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[carta ao leitor]

Revolu ão digital
J

ura que a liberdade sempre foi um tema explorado em todas as eras da humanidade? Podemos encontrar textos

que falam do assunto desde os pensadores gregos até hoje, passando, claro, pela Revolução Francesa e demais

Revoluções Burguesas que, já naquele tempo, transformaram liberdade em um tema desgastado, apesar da sua

incontestável importância.
Atualmente, os principais assuntos relacionados a liberdade são abordados de forma recorrente - e até exaustiva -

por quem se propõe a refletir a respeito do tema e costumam gravitar em torno de questões como censura, imprensa,
liberdade de expressão, movimentos sociais, visitas a presídios, direito de ir e vir e outras coisas das quais já estamos

carecas de saber.
Tais assuntos já foram, inclusive, abordados por este jornal em seus 25 anos de existência, de forma

indiscutivelmente elogiável, na maioria dos casos, sob a orientação do Professor (Helton) Ricardo Barreto, um antigo
editor-chefe do jornal que possui bastante facilidade em propor pautas contundentes e supervisionar sua execução de
modo a não cair no lugar comum ou, ao menos, fazer com que a coisa traga pelo alguma inovação.

Na hora de optar por fazer uma edição temática sobre liberdade, tínhamos receio de produzir uma edição cuja
leitura não valesse a pena, sobre a qual podia-se pensar "Nossa! Essas matérias tem tanto a ver com o Zero que já
foram todas feitas!"

Adotamos, então, a sugestão do professor Clóvis Geyer - de restringir a temática da liberdade à idéia de liberdade

digital da informação, focando a edição em matérias sobre avanços tecnológicos da computação e da internet. O
resultado foi a elaboração de matérias que, mesmo não fugindo da linha editorial do Zero, ainda não tinham sido

publicadas aqui e, em alguns casos, trazem informações difíceis de achar em qualquer outro lugar.
Fora isso, os temas relativos à tecnologia em computação e na internet, quando associados à idéia de liberdade - e

não de consumo ou aquisição -, além de serem novos, têm uma importância maior do que o espaço que the é cedido
na mídia. Conseguem dar conta das mudanças pelas quais passamos desde que usávamos - olha que não faz tanto

tempo - disquete? Ou do que mudou de 1991 pra cá, com a Web? Ou desde as décadas de 30 e 40, quando estavam

desenvolvendo os primeiros computadores?
É estranho pensar que há pouco mais de 16 anos ainda não existia a World Wide Web, interface hipertextual que

transformou a Internet - aquela rede de computadores interconectados que trocava dados desde a década de 70 - em

uma ferramenta de comunicação extremamente poderosa, revolucionária a ponto de reduzir o mundo a algo parecido
com a aldeia global imaginada pelo filósofo canadense Marshall McLuhan no início dos anos 60. As distâncias

diminuíram; a troca de informações pela Web é mais rápida, fácil e barata do que em qualquer outro meio anterior e

ela não depende de outros meio físicos além dos computadores e dos satélites e cabos que os interligam.
Toda essa informação jogada na Rede se acumulou tanto que acabou constituído um banco de dados de

proporções absurdas, algo como a Biblioteca de Babel imaginada pelo escritor argentino Jorge Luís Borges - uma

biblioteca universal que conteria todo o conhecimento humano. A Web é o mais perto que chegamos disso: uma

infinidade de páginas, textos e links onde é possível achar referências a quase tudo. Boa parte desse material está

disponível de graça para o acesso de qualquer usuário que tenha uma conexão e um bom uso de palavras-chave no

campo de busca do Google.
Os avanços das áreas de computação também mudaram a nossa vida, influenciando a nossa rotina, trabalho, e

produção cultural e as opções de lazer pelas quais optamos.
Por isso, nos esforçamos em reunir informações que dessem conta de discutir liberdade tendo em vista as novas

possibilidades a nossa disposição. Todo o processo de produção desse jornal foi, inclusive, feito com a ajuda dos
Softwares Livres GIMP, para a edição de imagens, e Scribus, para a diagramação; além dos programas de Código
Aberto OpenOffice e BrOffice para a edição dos textos.
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[kill bill (gates)]

Liberdade para os softwares
Liberação do Código Fonte permite ao usuário refinar e customizar os programas de acordo com suas necessidades

Em
1997, um usuário do sistema

operacional Linux abriu uma ja­
nela do jogo XBill para ver do

que se tratava. No irúcio, o desenho do jo­
go apresentou vários computadores e -

analisando os logos em cada uma das te­

las - ficava subentendida uma varieda­
de de sistemas ou programas rodando
nas máquinas. A seguir, surgiu, cami­

nhando pela tela, a figura de um homen­
zinho branco, de cabelo loiro, usando
óculos de aro arredondado. Ele carrega­
va algo que se parecia com quatro qua­
drados coloridos e parou na frente de
um dos micros, Será que estava mexen­

do em alguma coisa? Passados alguns se­

gundos, voltou a caminhar, e ficou
claro que ele pretendia sair da tela carre­

gando, ao invés do que tinha quando
chegou, o sistema que estava naquele pri­
meiro computador, representado por
um logo. E, na tela deste primeiro ITÚ­

cro, se via agora os quatro quadrados co­

loridos, semelhantes ao desenho de
uma janela. Mais homenzinhos foram

aparecendo, e cada um se dirigia a uma

máquina.
O jogador, então, entendeu o que es­

tava acontecendo: "Ele vai colocar Win­
dows em tudo! Nããããooooooo!" Passou

a clicar com o mouse em cima das mini­

aturas do empresário Bill Gates, que fo­
ram 8e despedaçando violentamente em

pocinhas de sangue, de modo a proteger
os programas e sistemas. No site do

XBill, o jogo é descrito da seguinte manei­

ra: "Mais popular que Quake! Você é um

administrador e alguém está tentando
destruir seus computadores. Os homenzi­
nhos correndo pela tela estão tentando
infectar seus computadores com o Wing­
dows [TM], um vírus espertamente dis­

farçado, de modo a se assemelhar com

um popular sistema operacional".
Entre as características do Win­

dows que fazem com que ele seja alvo
de sátiras como essa estão a sua qua­
lidade técnica - questionada por vári­
os programadores e profissionais da
área de computação - e o fato de ele
adotar um modelo de código fecha­
do. Ou seja, o código fonte (source
code em inglês), que contém as ins­

truções do software em uma lingua­
gem de programação, não é

disponibilizado ao usuário. Apenas o có­

digo binário ou o arquivo executável é

distribuído, fazendo com que seja im­

possível realizar alterações do progra­
ma para finalidades práticas.

As vantagens de disponibilizar o códi­

go fonte - e não só o arquivo executável
- incluem a possibilidade de cooperação
para aumentar ou refinar os programas,
para inovar, para custonúzar de acordo
com as necessidades, para achar bugs e

para fazer com que a disseminação de

spyuare seja mais difícil. Isso sem falar
da utilidade que a análise desses códigos
tem para programadores que querem
ampliar seus conhecimentos.

Nas décadas de 50, 60 e 70, era nor­

mal que os indivíduos que usavam com­

putadores gozassem de tais vantagens,
afinal, todos queriam o crescimento e de­
senvolvimento da área. Mas no fim dos
anos 70 e irúcio da década seguinte, a

complexidade dos softwares fez com que
eles adquirissem uma característica de se­

gredo comercial e várias empresas passa­
ram a proteger seus investimentos
através das leis de
direitos autorais

e distribuir ape­
nas o código bi­
nário de um

programa. Um

nova iorquino cha­
mado Richard Stall­

man, cuja antiga
paixão mor - parti­
cipar do grupo de

dança folk de Har-

to; de estudar como o programa
funciona e adaptá-lo para as suas necessi­

dades; de redistribuir cópias, de modo

que você possa ajudar ao seu próximo;
de aperfeiçoar o programa e liberar os

seus aperfeiçoamentos, de modo que to­

da a comunídade se beneficie. O acesso

ao código fonte é um pré-requisito para
duas dessas liberdades. Além disso, o hac­
ker também escreveu uma licença de
Software - a GPL (GeneralPublic Licen­

se). Esta licença, além de estabelecer as

tais quatro liberdades, sendo, portanto,
uma licença de Software livre, é tam-

pelas atividades de hac­
ker que desempenhava des­
de que se formou no ensino

médio, começou a Fundação Software li­

vre (FSF de Free Scfiuare Poundation)
em 1985. Ele rejeitava a idéia de estabele­
cer acordos de não-divulgação, que o

proibiriam de difundir os códigos fonte
em que trabalhava. Já era perceptível
que o cara defendia o livre acesso aos có­

digos há urn tempo, como ficou claro
em urn episódio de quando trabalhava
no Laboratório de Ciências da Computa­
ção do MIT (Massachusetts Institute of

bas seja maior. Como foi a mesma pes­
soa que escreveu a GPL e definiu
Software livre, as pessoas tendem a con­

fundir as duas coisas, acreditando que to­

das as licenças de Free Software são
como a GPL e que as de Código Aberto
são as mais pernússivas.

Os dois tipos de programas - livre e

aberto - também se diferem dosfreeua­
res, programas gratuitos para os usuári­
os cujos códigos não são

disponibilizados. Há também os softwa­
res de domínio público, em que o autor

renuncia totalmente aos direitos auto-

o Gnu, do projeto GNU e o pingüim Tux, do Linux, símbolos de softwares livres

o jogador,
então, entendeu
o que estava
acontecendo: II Ele
vai colocar
Windows em tudo!
Nããããooooooo! n

Technology). Decifrou todas as senhas e

as enviou aos seus usuários para provar
que o sistema de senhas atrapalhava o

compartilhamento dos programas, ao in­

vés de aumentar a segurança. Até hoje,
se recusa a usar os softwares proprietári­
os - aqueles em que a cópia e modifica­

ção do código fonte são podadas por seu

dono.
Stallman também criou a definição

de Software livre (Free Software), que é
calcada em quatro liberdades: de execu­

tar o programa, para qualquer propósi-

bém uma licença copyl4f, pois faz com

que os direitos permaneçam disponíveis
em versões modificadas do programa.
Ou seja, assim como um programa licen­
ciado peia GPL é livre, o seu derivado
também é. Por isso, uma licença de GPL
não permite que o autor de modifica­

ções de um programa possa fazer tudo

que quiser com a sua versão do traba­

lho, principalmente, fechar o código.
Existem licenças de Software livre

mais liberais, que permitem
que usuário feche o código da
sua versão alterada do progra­
ma. Em relação a estas, a GPL
acaba restringindo mais as op-
ções dos usuários em nome da
coletividade.

Também há as licenças de

Código Aberto (Open Source),
muito semelhantes às de
Software livre. Em geral, uma

mesma licença que é de um ti­

po também é do outro. Um ca­

so que é apenas de Código Aberto é a

Reciprocal Public License (RPL), ou li­

cença Recíproca de Software em portu­
gês, que firma que as mudanças
implantadas devem ser publicadas. Não
é Software livre pois a escolha de distri­
buir ou não a versão alterada não é do
usuário autor das mudanças.

Apesar de uma mesma licença de
Software livre, em grande parte dos ca­

sos, também ser Código Aberto, é co­

mum que pessoas se enganem,
acreditando que a diferença entre am-

rais, não tendo mais como escolher uma

licença ou outra.

Um dos maiores exemplos do uso de

licenças nem livres ou abertas é oriundo
da AT&T, a maior provedora de serviços
de telefonia, serviços wireless e de Inter­

net DSL dos Estados Unidos. A divisão de

pesquisa da empresa, chamada Bell

Labs, ou Laboratórios Bell em portu­
guês, foi responsável por muitas descober­
tas importantes, como o transistor -

invenção que apenas tomou possível a

existência do rádio, do celular, do compu­
tador e de outros dispositivos eletrônicos.
Outra coisa desenvolvida pela Bell Labs
foi o sistema operacional Unix, lançado
nos anos 70. Surgiu, então, urna deman­
da das comunidades de Free Software e

Open Source por um sistema operacio­
nal como - tão hom quanto - o Unix e

cujo código estivesse disponível.
Em 84, Stallman, com a ambição

de criar um sistema operacional total­
mente livre, criou o Projeto GNU. O no­

me do projeto foi baseado em várias

referências, inclusive uma à música The

Gnu, de uma dupla britânica que se dedi­
cava a canções CÓITÚCas, composta pelo
ator e cantor Michael Flanders e pelo pia­
nista e compositor Donald Swann. A mú­
sica é sobre o mamífero Gnu. Além dessa

piada, o nome do projeto é também um

acrónimo recursivo, jargão da área de Ci­
ências da Computação que se refere a

uma sigla em que a primeira letra abre­
via a própria sigla. Nesse sentido, GNU sig­
nifica GNU's Not Unix, (GNU não é

Unix). É o acrónimo recursivo mais fa­
moso que existe e deixa clara a intenção
do Stallman de criar um sistema tecni­
camente tão hom quanto o Unix, porém
com uma licença que prolifere as qua­
tro liberdades.

Na corrida, também estava o grupo
de pesquisas em computação de Berke­

ley, com seu sistema licenciado pela BSD
- Berkeley Software Distribution, a dis­

tribuição da Universidade da Califórnia
- um caso de licença mais pernússiva de
Software livre. Um processo da AT&T

contra a Universidade atrasou a díssemi­

nação da sua versão livre do Unix.

Enquanto isso, os esforços de quem
estava envolvido com o Projeto GNU
rendeu diversos programas e quase um

sistema operacional inteiro, com a exce­

ção de um hom kernel. O kernel- a pa­
lavra significa centro em inglês - é o

núcleo do sistema operacional que ge­
rencia os recursos relacionados ao

hardware. O kernel oficial do GNU está
lentamente sendo desenvolvido até hoje.

Durante o desenvolvimento do Pro­

jeto, um estudante finlandês chamado
Linus Torvaids cursava mestrado em Ci­
ências da Computação na Ilníversídade
de Helsinki. O nome do estudante era

uma homenagem ao nobel de química
Linus Pauling, embora Torvalds insistis­
se que era uma homenagem ao perso­
nagem Linus da tira Charlie Broum e

Snoopy, escrita e desenhada pelo cartu­

nista Charles Schulz, tão popular que
foi transformada em desenho animado.
Linus - o estudante, não o personagem
- desenvolveu o Linux kernel aos 22

anos e, por isso, recebeu diversas home­

nagens e reconhecimento de todos os ti­

pos' O filme Senha: Sowrdftsh contém
um personagem finlandês que era o

maior hacker de todos os tempos e se

chamava Ax! Torvalds. Linus recebeu o

status de doutor honorário em duas LUÚ­

versidades e foi eleito pela revista Time
um dos heróis revolucionários das últi­
mas 6 décadas. Hoje, tem 37 anos.

Depois que o Linux kernel ficou dis­

ponível, passou a ser o hospedeiro mais
comum dos softwares do projeto de

Stallman, completando a idéia de fazer
um sistema inteiro com licenças livres.
O Linux kernel é, portanto, uma parte
pequena - e muito importante - do sis­
tema. Por isso, a Fundação Software li­

vre defende que o nome do sistema

operacional inteiro seja GNU Linux.

As empresas dedicadas aos Softwa­
res livres, como a Red Hat InC. e a Ca­
nonical Ltd. ganham dinheiro através
da distribuição de softwares acompe­
nhada de serviços como assistência téc­

nica, treinamento ou customízação de

programas.
Por Paula Reverbel
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[entrevista - Alexandre Oliva]

Combale ao aprisionamento tecnológico
"Evangelizador" defende que aspecto social do Software Livre deve prevalecer sobre questões técnicas e econômicas

C
o-fundador da Free Scftuare Foundation Latin America (FSFIA) - Funda­

ção Software Livre América Latina, em português - Alexandre Oliva é atual­
mente um dos quatro conselheiros responsáveis pela ações e posições da

entidade, que visa promover o uso e desenvolvimento do Software Livre. Tal objetivo
pode ser resumido à defesa dos direitos de desenvolver, usar, redistribuir e modificar
software - as tais quatro liberdades, como são conhecidas entre os hackers. O concep­
ção de Software Livre foi introduzida por Richard Stallman, fundador daFree Softwa­
re Foundation. Oliva se considera "evangelizador" do conceito e contribui com o

Projeto GNU desde a metade da década de noventa.

"Aceitar as

restrições
impostas sobre
osoftware
que não é livre,
ou através
deles, é jogar
contra
a sociedade"

Zero: A FSFIA afirma que pretende participar e influir nos processos de to­

mada de decisão que afetem o Software livre. Como fazem isso na prática?
Alexandre Oliva: Temos uma rede de contatos, existem muitas pessoas que já enten­

deram a importância do Software Livre e do respeito às liberdades dos usuátios, não só
na questão prática individual - você conseguir resolver seus próprios problemas - mas

em questões de nível social, ético e moral. Ern termos de políticas públicas, da soberania
do país, da possibilidade de desenvolvimento tecnológico e econômico. Há um crescente

número de pessoas que entendem esses processos e se propõem a trabalhar para. defen­
der essas idéias, com as quais buscamos estar em contato. E à medida que elas têm po­
der de decisão, poder de atuação e influência, buscamos oferecer suporte pra essas

pessoas; às vezes oferecer uma lição, oferecer argumentos que não foram considerados,
perspectivas que não foram oferecidas, atuando junto ao público, para que essas pesso­
as tenham uma reíerêncía Isso é importante e ajuda essas pessoas a mostrarem, ora

para. seus superiores, ora para. seus pares, que existe uma demanda na sociedade, que é

preciso olhar para. determinados aspectos, que às vezes não dá para. simplesmente olhar

exemplos ou exigências que venham de fora - ou mesmo

que venham de dentro do país, mas de fora de um governo,
por exemplo - e imaginar que esses interesses são os mais

importantes. Precisamos pensar na sociedade e nas pessoas
e não só em interesses econômicos que são contrátios à so­

ciedade.

sar ninguémlá, o país acaba sofrendo o efeito da distribuição gratuita do Windows, que
as pessoas copiam e compartilham impunemente. Na América Latina, o Brasil, eu diria,
ocupa injustamente uma posição de referência. Não desmerecendo os muitos esforços
que existem - que nós aplaudimos e citamos sempre que possível-; vemos, pelo menos

na esfera pública, um posicionamento mais ambíguo aqui do que em outros países. A

nossa organização irmã Free Software Fundation Europe tem atuado com muita força.
no combate às patentes de software que são aceitas em alguns dos países da Europa. Ela
tem conseguido evitar a propagação desses esforços lá, assim como o Brasil e a Argenti­
na conseguiram evitar as patentes de software na América Latina, que os Estados Uni­
dos buscavam trazer através da Alca. Na Índia, onde também há uma Free Software
Fundation, existem alguns estados que têm tido muita força. na adoção de Software Li­

vre e na busca das liberdades, em grande parte pela atuação da nossa irmã indiana.
Não consigo dizer a posição do Brasil nesse ranking, mas eu gostaria que fosse bem

maior, apesar de tudo que se faz.

Z: O que diferencia a agenda da FSFIA de outros projetos?
AO: Há muitos projetos que atuam no sentido de difundir o Software livre e isso é

ótimo, mas não é o mais importante. No momento em que você difunde o Software Li­

vre, oferece-o como uma alternativa, o que não é mau. Mas o que nós entendemos é

que o Software não-Livre é uma ameaça. à sociedade. Os softwares que proíbem as pes­
soas de compartilharem, de serem solidárias, de ajudarem umas as outras, proíbem a

difusão da cultura, são uma ameaça. a nossa sociedade. Da mesma maneira. que quan­
do você vê uma propaganda na 'IV ou um filme, vai ao cinema ou compra um OVO, ali
diz que compartilhar é crime. Quando isso passa a ser ensinado às crianças nas escolas,
vira. uma lavagem cerebral perigosíssima. Antes ensinavam para. levar o brinquedo ou

lanche pra escola e compartilhar com

ht�//Wv.w�icunicampb,/-otivai os amigos. Isso gera um hom compor­
tamento social. No estado de São Pau-

Z: O governo do presidente Lula discutiu mais a

questão do Software Livre do que qualquer outro go­
verno anterior. O que mudou na política de Softwa­
re livre nos últimos anos?

AO: Mudou bastante e, ao mesmo tempo, mudou mui­
to pouco. Tem aparecido muito mais espaço do que tinha
antes para as pessoas que defendem as idéias de liberdade
atuarem. O governo até coloca, em determinados casos,

que existe essa política pública de Software Livre e há de­

monstrações de que isso acontece - como programas de in­

clusão digital baseados em Software Livre, iniciativas de

adoção de Software Livre em diversos bancos e órgãos pú­
blicos, empresas de desenvolvimento de software e processa­
mento de dados do Governo Federal e de alguns governos
estaduais e municipais, não só utilizando Software Livre,
mas desenvolvendo-o. É possível ver isso na Celepar, no Pa­

raná, e, recentemente, na prefeitura de Fortaleza. Em mui­

tos casos, ainda falta um posicionamento' absolutamente
clam em relação à não aceitação do comprometimento da
liberdade e da soberania do país. Por exemplo, o caso da

compra de 44 millicenças de Office da Microsoft pela Receita Federal. Isso é absoluta­
mente indefensável. O Tribunal de Contas da União publicou um relatório que mostra

que as desculpas que a Receita Federal deu pra gastar 40 milhões de reais são completa­
mente descabidas e a Receita Federal continua tentando gastar esse dinheiro, ao invés
de usar uma solução de Software Livre. A falta de um posicionamento claro do Governo
e uma atuação muito clara. no sentido de combater e evitar a continuação do aprisiona­
mento - ou o crescimento do aprisionamento tecnológico que existe hoje - é indpien­
te, ainda dá muito espaço para corrupção, para. politicagens que acabam traindo a

sociedade brasileira..

lo passou um convênio do governo
estadual com a Microsoft pra ensinar

nas escolas que compartilhar é feio, é

errado, é crime. Como é que fica. a ca­

beça. da criança quando você diz "não

pode ajudar seu amigo, não pode ser

legal com seu amigo", porque é mais

importante assegurar o lucro de um

intermediário, que nem repassa o di­
nheiro para. o autor, do que fomentar
uma sociedade cooperativa. Esse pro­
blema social precisa ser combatido, e

não só oferecendo o Software Livre co­

mo alternativa, mas ajudando as pes­
soas a entenderem que aceitar as

restrições impostas sobre o software

que não é livre, ou através deles, é jo­
gar contra. a sociedade. No momento

que você aceita uma restrição como

essa, e ainda paga por ela, não está só
dando um tiro no seu próprio pé, está
destruindo a solidariedade, destruindo
a sociedade, dando força., dinheiro, re-

curso para quem quer destruir esses

valores. Se você dá força. a alguém que cerceia a liberdade de todo mundo, não está

agindo só dentro da sua liberdade, está invadindo a do outro. Talvez o trabalho mais

importante da FSFIA, que pouca gente da área de software faz, é olhar para. essa ques­
tão do ponto de vista social. Não do ponto de vista técnico, ou do ponto de vista econô­

mico, mas do ponto de vista da sociedade, de valores morais.

Alexandre Oliva é co-fundador fa FSFLA e trabalha em ferramentas de desenvolvimento, todas Livres

Z: Como o Brasil se situa internacionahnente em relação às licenças de
Software Livre e à promoção das quatro liberdades? Em que aspectos o país es­

tá mais adiantado ou defasado se comparado a outros países?
AO: Curiosamente, apesar de tudo isso que eu levantei, de toda insatisfação, o Brasil

é um país citado por muitos outros que têm se importado com essas questões. Ele não
tem um posicionamento tão claro como, por exemplo, o Equador, a Venezuela, como

alguns governantes no Peru têm buscado. Cuba é um país que tem muito espaço para
liberdade do software, mas, como a Microsoft não vende software lá e não pode proces-

Z: O site da FSFIA diz que as licenças livres, GPL (General Public License)
e LGPL (Lesser General Public License), têm sido objeto de ataques em todo
mundo. E que tais ataques se baseiam fundamentalmente na divulgação de

informações errôneas, que geram temores e dúvidas sobre sua aplicação. Que
informações errôneas esses ataques transmitem? Por que são equivocadas?

AO: Existem basicamente duas frentes de oposição a GPL. Uma vem de pessoas que
não entenderam o propósito da licença, que não é só respeitar, mas defender as quatro
liberdades do usuário. Existem computadores hoje que são vendidos com Software Livre

que não é mais livre, software sub-GPL. As pessoas recebem o software, mas não conse­

guem gozar das liberdades porque o computador não permite. Existem computadores
que são, por exemplo, telefones celulares, videocassetes digitais, programados pra fazer
uma coisa e que só o fornecedor consegue alterar. Esse tipo de restrição normalmente é
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Z:Em que a LGPL é mais permissiva que a primeira licença escrita por Ri­
chard Stalhnan? Que necessidade motivou a sua criação?

AO: Não sei qual foi a primeira licença escrita por ele. Sei que, antes de existir a

GNU GPL, ele escreveu outras licenças que não eram gerais (aplicáveis a qualquer pro­
grama), mas sim específicas para o GNU Emacs e para o GCC (GNU Compiler Collec­

tion). A GPL foi a generalização dessas licenças, estabelecendo que o programa sob
ela licenciado, e qualquer versão derivada dele, só poderia ser distribuído sob os mes-

implementado para impedir o usuário de fazer determinadas coisas. É usado para im­

plementação de Gestão Digital de Restrições (DRM). A GPL busca defender as quatro li­

berdades, entre elas a liberdade de modificar o software para que ele faça o que você

quiser. Quando apareceu uma provisão na terceira versão da GPL que trata desse as­

sunto, algumas pessoas se opuseram porque elas estão preocupadas com a participação
das empresas que vendem esses dispositivos no desenvolvimento do software que eles li­

beram, não com a liberdade. Como essa técnica é usada primariamente para imple­
mentar a Gestão Digital de Restrições, e de fato a GPL versão três tem uma cláusula que
trata especificamente das leis que foram projetadas para dar força legal à DRM, algu­
mas pessoas acharam que a licença proibia DRM, e que isso estaria ferindo uma outra

liberdade fundamental, a de você implementar o que quiser no software. Mas a GPL
não faz isso, você pode implementar DRM quando você quiser, o que não pode é impe­
dir as outras pessoas de modificarem o software, o que significa que elas podem desfa­
zer o que você fez. Se elas não puderem, então o software não é livre.

A outra linha de ataque não vai especificamente contra a GPL, mas contra toda a

idéia de software livre. O ataque é baseado na idéia de patentes de software. Basicamen­
te uma patente desse tipo não deveria ser aceita no Brasil. A lei de patentes brasileira ex­

plicitamente proíbe isso. Mas o Instituto Nacional de Propriedade Industrial, que é o

depósito de patentes no Brasil, aceita e concede esse tipo de patentes regularmente. Ago­
ra, se um dia a lei mudar, então as patentes já concedidas, que não deveriam ter sido,
passam a permitir que seu dono impeça qualquer outra pessoa de implementar a idéia
descrita naquela patente. Isso é um tremendo problema porque a computação tem

muitas idéias relativamente óbvias que vem sendo submetidas a escritórios de patentes
e aprovadas. Isso especialmente nos Estados Unidos, que é a terra em que as patentes de
software foram concebidas pela primeira vez. Existe uma empresa chamada Microsoft,
não sei se você já ouviu falar [risos], um dos seus fundadores, um tal de Bill Gates, em

1991, publicou uma frase que ficou muito famosa dizendo mais ou menos que se as

empresas tivessem percebido o que elas poderiam conseguir através de patentes de
software elas teriam começado muitos anos atrás a patentear tudo e hoje a indústria de
informática estaria completamente estagnada. É, ele é um visionário [risosl, porque in­

felizmente as empresas perceberam o tamanho do estrago que poderiam fazer e hoje as

patentes de software são usadas, não como um mecanismo de fomento ou desenvolvi­

mento, mas como um mecanismo de impedimento à competição.

Z: As licenças do Projeto GNU podem ser consideradas um método práti­
co para combater os direitos de propriedade intelectual na área da computa­
ção?

AO: Propriedade intelectual é um termo que não faz o menor sentido. A idéia de

propriedade tem a ver com uma exclusividade, por exemplo, se você me dá um pão,
eu tenho um pão a mais e você tem um pão a menos, a propriedade sobre o pão deci­
de quem de nós dois tem o pão. Você aplicar isso ao imaterial, ao intangível, não faz o

menor sentido! Se eu te dou uma idéia, eu não fico com uma idéia a menos. Tomas

Jefferson dizia que se você acende uma vela usando a chama de outra vela, quem ti­

nha a vela acesa não perdeu nada. Não faz sentido falar em propriedade sobre coisas

intangíveis. Especialmente hoje, que uma idéia expressa em meio digital pode ser co­

piada instantaneamente praticamente sem custo. Usam propriedade intelectual pra
confundir as leis de direito autoral, de patentes, de softwares, de marca, de desenho in­

dustrial, de segredo comercial, ou segredo industrial. Direito autoral é sobre a expres­
são da idéia, você tem que ter visto o original para cometer uma infração. Nas

patentes você pode estar infringido sem nem saber que a patente existe. Não dá para
pensar claramente a respeito do assunto confundindo idéias tão diferentes.

As licenças do projeto GNU são de direito autoral. Estão baseadas no fato de que
as leis de direto autoral concedem ao titular de uma obra
a prerrogativa de decidir quem pode modificar a obra,
quem pode distribuir, de que maneira, dadas algumas
restrições, porque o titular não tem direito de controlar
tudo. Então, a licença não combate o direito autoral, ela
o usa, o que chamamos de copyleft, que é um resgate do

propósito original de direito autoral. O direito autoral ser­

ve para beneficiar a sociedade, aumentando o número de
obras disponíveis, oferecendo às pessoas um monopólio
temporário sobre as obras que elas criam para que tenham incentivo para criar mais

e, depois, terminado o período de monopólio, a obra fiea disponível para todos.

Supondo agora que estamos falando de patentes: Num certo sentido talvez, a

GPL, no momento em que estabelece que não se pode restringir os direitos do usuário
de modificar o software, de distribuir, além das restrições de respeitar também as liber­
dades dos outros, está de fato se posicionando contra as patentes de software. Ela atua

contra, mas não consegue anular as patentes de software porque depende de uma pes­
soa aceitar os termos de licenciamento de um software específico para que a licença se

aplique àquela pessoa ou àquela empresa.

110 computador
para usuário
final enfrenta
ainda o

preconceito,
o medo e

as dificuldades
de rniqração"

mos termos e condições, sem restrições adicionais. Não havia necessidade de criar a

LGPL. O que a motivou foram razões práticas.
Se a biblioteca base do sistema estivesse sob a GNU GPL, nenhum programa base­

ado nela poderia ser distribuído sob termos de licenciamento diferentes. Como já exis­
tia um corpo relativamente grande de Software Livre sob outras licenças
incompatíveis com a GNU GPL (Berkeley Software Distribution, TeX), que o projeto
GNU gostaria de poder utilizar em seu sistema operacional, fazia sentido criar uma li­

cença que permitisse a distribuição de programas combinados com a biblioteca prin­
cipal do sistema. É isso que faz a LGPL.

O código licenciado sob LGPL, normalmente uma biblioteca, é Livre e copyleft,
ou seja, qualquer versão modificada dele só pode ser distribuída sob os mesmos ter­

mos e condições, e as liberdades são parte integrante e inseparável do código. Mas é
concedida permissão adicional para distribuir programas derivados da biblioteca sob
outros termos, desde que esses termos permitam ao usuário gozar das liberdades so­

bre o código da biblioteca incluído no programa.

Z: Os direitos dos usuários defendidos pela FSF, calcados nas quatro li­
berdades - desenvolver, usar, redistribuir e modificar todo o software - soa

também como deveres, caso contrário os usuários teriam a alternativa de
distribuir um software livre alterado sem fornecer o código fonte, por exem­

plo - como é o caso das licenças de código aberto. Por que, então, são cha­
mados de liberdades? Referem-se aos direitos da coletividade?

AO: Existe uma confusão que leva muitas pessoas a crerem que licenças de códi­

go aberto são significativamente diferentes de licenças de software livre, isso não é ver­

dade. Só em um níve! de detalhe muito fino. Tem gente que acha que Software Livre

é só GPL, isso também não é verdade. Software Livre sígníâca software que respeita as

quatro liberdades. Significa software que quando você recebe, sabe que pode estudá­
lo e adaptá-lo para que ele faça o que você quiser, pode compartilhar ou distribuir o

software para quem você quiser, quando quiser, do jeito que recebeu ou pode melho­
rar o software e distribuir essas modificações. Agora, não tem absolutamente nada
contrário à idéia de respeito às quatro liberdades em dizer que você pode desrespeitar
as liberdades dos outros, não existe nada na definição de software livre que diga que
para você ter essa liberdade você também tem que respeitar a liberdade dos outros. Is­
so não faz parte do que significa Software Livre, Isso faz parte do que a GPL, que é
uma das muitas licenças de software livre, faz. Como tanto a GPL quanto a definição
de Software Livre vêm da mesma fonte, as pessoas tendem a confundir as duas coisas.
E os defensores do Código Aberto se valem dessa confusão pra tentar promover a sua

idéia como mais flexível.

Z: Eu tinha a impressão de que se você modificasse um software livre e

resolvesse distribuí-lo, você tinha que distribuir como sendo um software li­
vre também. Essa visão é equivocada?

AO: Essa visão é uma generalização inapropriada. Existem licenças de software li­
vre que têm essa característica, são as chamadas licenças copyleft, que usam a lei de
direito autoral para exigir o respeito à liberdade de outros, no que diz respeito àquele
mesmo software, e existem as licenças que são mais pennissivas, que permitem o des­

respeito a liberdades de terceiros, e que se valem da integridade moral da pessoa que
vai distribuir para garantir que as liberdades sejam preservadas, ou de pressões
econômicas, tem várias outras abordagens para justificar essa permissividade.

Agora, por exemplo, a GPL é tanto uma licença de Software Livre quanto uma de

Código Aberto. A licença do MIT (Massacbusetts Institute of Teclmology), a licença
BSB original, a BSB modificada - extremamente permissivas - são licenças de
Software Livre e são licenças de Código Aberto. As diferenças de deflníção entre o que
é Software livre e Código Aberto são muito pequenas, e as duas comportam toda a ga­
ma de licenças, desde as mais permissivas até as de copyleft mais forte. Têm as que
vão exigir o respeito a liberdades dos outros, e têm as que vão dizer "você pode fazer o

que bem entender".

Z: Nesse caso, caberia entrar na diferença entre uma licença de software
livre e uma de código aberto?

AO: Sim. Em geral, uma licença de Software Livre é também uma licença de Có­

digo Aberto, e vice-versa. Existe uma licença, na verdade uma meia dúzia de licenças,
mas vou me concentrar em uma que caracteriza bem a diferença. Chama-se Licença
Recíproca de Software. É uma licença que estabelece que se você modifica o software,
é obrigado a publicar essa modificação. A GPL não faz isso, ela diz que se você decide
distribuir o software, então tem que oferecer as mesmas liberdades. O que a Licença
Recíproca diz é que se você modifica, tem que distribuir o software, tem que publicar
a modificação - você não é livre para decidir se quer distribuir ou não. Essa obrigação
fere a sua liberdade. É por isso que eu brinco que, assim como o copyright sígníííca
todos os direitos reservados, copyleft é para todos os direitos preservados.

A idéia de Software Livre não estabelece obrigações, mesmo a GPL, que é uma li­

cença copyleft bastante forte. Tanto que nunca ninguém foi processado por violação
da GPL. Isso não faz sentido. O que você viola é o direito autoral.

Z: Ainda não ficou totalmente clara a diferença entre o software livre e o

código aberto, no caso a GPL é os dois.
AO: A GPL é uma licença que não mostra nenhuma diferença. Uma que mostra é

essa Licença Recíproca, que eu mencionei. Enquanto para a idéia de Código Aberto
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você obrigar uma pessoa a publicar qualquer modificação que ela faça, eles dizem, fo­
menta o motor de cooperação que faz avançar o modelo econômico, o modelo de de­

senvolvimento, nós dizemos que não, você obrigar a pessoa a publicar suas

modificações fere a liberdade do usuário.

Z: Essa licença que você citou é uma licença de Código Aberto?
AO: É uma licença de Código Aberto, mas não é uma licença de Software Livre.

De fato, código aberto tem mais opções de licenças, mas é mais liberal? Não.

Z: O GNU/Iinux é vantajoso para programadores e empresas pelo aces­

so ao código fonte, que possibilita a melhoria e customização do sistema.

Quais as principais características que fazem dele vantajoso para usuários

leigos?
AO: É verdade que o Software não-Lívre nivele por baixo, deixando tanto pro­

gramadores e empresas quanto usuários leigos igualmente impotentes e dependen­
tes exclusivamente do fornecedor de cada Software não-Livre para qualquer
necessidade não contemplada adequadamente pelo software. Mas as liberdades res­

peitadas pelo Software Livre não beneficiam apenas aos programadores e empre­
sas. Nada impede um usuário leigo de aprender, através do estudo do software, e

começar fazendo pequenas modificações no programa, para de repente vir a se tor­

nar um programador. Mesmo que não tenha interesse em aprender a modificar

programas vai se beneficiar das liberdades. Todo mundo entende que um monopó­
lio é prejudicial para o consumidor, por alterar a dinâmica do livre mercado. No
caso geral, o monopolista controla preços e subjuga fornecedores e consumidores.

Quando o Software é Livre, o usuário nunca fica na mão. O software serve aos

seus interesses, não aos interesses do fornecedor. Além da paz de espírito de poder
resolver seus próprios problemas, você ainda pode saber que, ao exigir o respeito às
suas liberdades e ao respeitar as dos outros, você está fazendo bem à sua comunida­

de, à sua sociedade. Quando um amigo lhe pede uma cópia de um software, mas

você aceitou o software sob a condição de não copiá-lo para mais ninguém, você
tem de decidir entre desrespeitar a licença e atender o pedido de seu amigo ou desa­

pontar seu amigo e respeitar o fornecedor do software. Agora, respeitar quem lhe

respeita e desrespeitar quem the desrespeita é mo­

ralmente razoável, embora o desrespeito seja inde­

sejável mesmo quando recíproco. Portanto, o

menor mal seria desrespeitar a licença e copiar o

software para seu amigo. Mas o ideal é não ter de
fazer um mal, evitando esse dilema.

http://www.Isd_ic.unicamp.br/-olival

Z: Você acha que a qualidade técnica
do Windows, que deixa a desejar, vai fazer
com que o usuário comum, que não enten­

de nada de programação, queira migrar
para o GNU Linux?

AO: É possível que ajude. Mas qualidade
não é a razão para escolher a liberdade. A esco­

lha da liberdade é um imperativo moral: o res­

peito à liberdade do próximo e a preservação Oliva com Richard Stallman, fundador da FSF (Free Software Foundantion)
dos valores morais do compartilhamento e da
solidariedade. Se alguém escolhesse Software Livre por ter melhor qualida­
de, por ser mais eficiente, barato, seguro, fácil de usar, ou qualquer outra

razão, poderia mais tarde encontrar um outro programa proprietário que
tivesse a mesma característica que levou à escolha do Software Livre em ní­
vel maior, e então trocar o Software Livre pelo proprietário.

Z: Um texto do Word abre no OpenOffice, mas o contrário nem sem­

pre acontece. Esse tipo de inconveniência do Windows pode afastar
usuários do GNU/Linux se eles precisarem, por exemplo, abrir arqui­
vos em um ambiente de trabalho que utiliza softwares da Microsoft?

AO: O Software Livre em geral oferece melhor compatibilidade e interope­
rabilidade, coisa que os monopolistas proprietários buscam evitar, justamente
para aprisionar seus clientes. Assim, os monopolistas proprietários escrevem

programas que armazenam informações em formatos secretos, que só eles sa­

bem decodificar, de modo que usuários sempre pensem duas vezes antes de co­

meçar a usar outro programa similar, pois este provavelmente não será capaz
de decodificar as informações gravadas anteriormente, ou o fará de maneira

imperfeita. Cada vez mais pessoas e governos têm percebido a necessidade de
armazenar suas informações em padrões abertos livres, para garantir a dispo­
nibilidade perene de suas informações. Com esses padrões, mesmo quando se

deseje adotar outro programa que prefira formatos diferentes, a informação
sobre como decodificar as informações no formato anterior está disponível. Se
não houver um programa capaz de fazer a conversão, será possível escrevê-lo,
sem necessidade de investigação com tentativa e erro para poder acessar dados

antigos. Ao invés de usarem essa incompatibilidade do Microsoft Office para se

afastarem do Software Livre, minha sugestão é que busquem se livrar dessa de­

pendência o mais rapidamente possível, escapando assim do aprisionamento,
ao invés de prorrogá-lo ou até aumentá-lo, criando mais arquivos em forma­
tos que venham a exigir conversão difícil no futuro.

É comum que custos de migração atribuam ao Software Livre o alto custo

decorrente da dificuldade de conversão dos arquivos. Isso é um erro. A opção
pelo Software não-Livre é que acarretou a dificuldade de conversão que se ma­

nifesta no momento de deixá-lo para trás. É o preço oculto na aquisição da li­

cença, que só aparece quando o usuário busca sua alforria.

Z: Existem projetos de inclusão digital no Brasil que trabalham com a cultu­
ra do Software Livre?

AO: Certamente. O Computador para Todos é talvez o maior exemplo disso, pois os

computadores comercializados através desse programa só podem conter Software livre,
ainda que a falta de fiscalização e de compreensão permitam que alguns fornecedores in­

cluam Software não-livre junto ao Software livre do computador, violando as regras esta­

belecidas para o programa.
Muitas iniciativas de inclusão digital e formação infantil e juvenil têm se convertido

em programas de adestramento de futuros agentes do monopólio, na medida em que ce­

dem às pressões e à ilusão de doações vultosas (na forma de licenças, que verdadeiramente
não custam nada) e levam as pessoas a ingenuamente se prepararem exclusivamente pa­
ra usar o software que vai alimentar o monopólio no futuro, quando o empregador tiver

de adquirir a licença proprietária.
É uma pena que tantos agentes desses programas não questionem os interesses por

trás dessas mentirosas doações, nem entendam que aprisionar uma pessoa é o oposto de li­
bertá-la e que propagar a contra-cultura do Software não-livre é pior que não fazer nada.

Z: Em que projetos você está envolvido na FSFLA? E na Red Hat?

AO: Na FSFLA, tenho dedicado a maior parte de meu tempo a divulgar es­

sas idéias e buscar pessoas na América Latina dispostas a trabalhar conosco.

Nossas campanhas mais importantes são contra os Softwares Impostos pelos
governos aos Cidadãos, como, por exemplo, o Software não-Livre e inseguro
ilegalmente publicado pela Receita Federal para preenchimento e transmissão

da declaração de imposto de renda; contra a Gestão Digital de Restrições
(DRM); e em favor de padrões abertos livres, formatos de armazenamento de
dados que não aprisionam o usuário a um software ou fornecedor específico.

Na Red Hat, trabalho no desenvolvimento de ferramentas de desenvolvi­

mento, todas livres, quase todas parte do projeto GNU.

Z: Como vai a campanha da FSFLA contra o software da Receita Fe­

deral? Fale um pouco sobre a idéia de criar um software livre para fa­
zer a declaração de impostos e sobre a sensação de ser obrigado a usar

o programa da RF.
AO: Estamos retomando o foco nessa questão, pois a Receita Federal nor­

malmente libera uma versão de testes no final do ano. Poderemos então ter

uma idéia de quantas de nossas reivindicações, na petição contra os Softwares

Impostos pela Receita Federal, serão atendidas. Eu, como uma das pessoas pri­
vadas da possibilidade de entregar a declaração de forma transparente e segu­
ra (em papel), precisei libertar o programa IRPF2007, através de engenharia
reversa, para poder usá-lo sem trair minhas convicções filosóficas. Isso só foi

possível graças a um número de erros técnicos e ilegalidades cometidos pela
Receita Federal. Talvez não os cometam na próxima versão.

Z: Quais são as perspectivas de popularização do Software Livre? As

expectatívas são a curte, médio ou longo prazo? Há ganhos recentes

nesse sentido?
AO: É evidente o crescimento do uso de Software Livre, especialmente

GNU/Linux, não mais apenas em servidores empresariais, onde começou a se

consolidar, mas também em pontos de venda (praticamente todas as grandes
cadeias de varejo no Brasil já migraram para Software Li­

vre), telefones celulares (as próximas gerações de pratica­
mente todos os fabricantes já vêm sendo anunciadas como

baseadas em GNU/Linux) e outros tipos de computadores e

aplicações.
O computador para usuário final, embora já conte

com as aplicações mais importantes (navegador, e-mail,
suíte de escritório etc), enfrenta ainda o preconceito, o me­

do e as dificuldades de migração intencionalmente intro­

duzidas nos Softwares não-Livres, tais como a adoção de

padrões proprietários para armazenagem de informação e o desvio intencio­

nal de padrões abertos livres, exigindo que desenvolvedores de aplicações de es­

critório ou para a internet decidam entre seguir os padrões internacionais

vigentes ou atender aos usuários aprisionados pelo monopólio.
Essas dificuldades artificiais tornam a adoção mais lenta, mas o ritmo de

crescimento vem se acelerando, especialmente com a rejeição das plataformas
de DRM disfarçadas de sistemas operacionais oferecidas pela Microsoft e pela
Apple.

"Cada vez mais pessoas
e governos têm
percebido a necessidade
de armazenar suas

informações em

padrões abertos livres"

Z: Com uma possível popularização da cultura do Software Livre,
qual o futuro para empresas mais tradicionais como a Microsoft?

AO: Charles Darwin tem a resposta: os incapazes de se adaptar perecem.
Por Paula Reverbel
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[serviço]

Conexão e provedor: compre dois leve um
A operadora de telefonia fornece a conexão. E o provedor, faz o quê, fora oferecer coisas que existem de graça?

Que
acha de pagar todo mês a

uma empresa, para que ela
não preste serviço algum? É o

que acontece com parte dos 6,5 mi­

lhões de usuários de internet banda

larga no Brasil, que tem dois contra­

tos: com uma empresa de telefonia fi­
xa e com um provedor de acesso. As

grandes operadoras fornecem a cone­

xão, mas afinal para que servem os

provedores?
As empresas defendem que o aces­

so à internet depende de dois serviços
e, por isso, o internauta precisaria de
dois contratos distintos. Além disso,
afirmam que essa necessidade de
uma dupla contratação se configura
em um mecanismo anti-monopólio,
uma vez que permite a sobrevivência
das empresas menores - provedores -

junto das grandes operadoras de telefo­
nia fixa, que fornecem a conexão de
internet.

Mas, na prática, o provedor não
faz nada ou quase nada. Eles apenas
fornecem algumas coisas como domí­

nio, conteúdo e e-mails - coisas que
estão cada vez mais fáceis de conse­

guir gratuitamente -, mas não desem­

penam papel algum na conexão. Por

esse motivo, no caso de qualquer pro­
blema de conexão, velocidade ou esta­

bilidade, as pessoas são instruídas a li­

gar para o suporte da operadora
telefônica. Por que, então, os provedo­
res existem? Por que nos levam a crer

que o valor mensal de R$19,90 é uma

pechincha por um serviço que não exe­

cutam? Para entender, vale mais co­

nhecer as origens dessa prática do

que esperar por uma justificativa lógi­
ca.

Antes do surgimento da internet,
as pessoas se conectavam por meio

dos BBS (Bulletin Board Systems) e os

provedores eram contratados para
que os usuários pudessem acessar es­

sa - digamos - internet primitiva, res­

trita apenas à troca de mensagens, a

alguns downloads e, posteriormente,
ao fornecimento de portais de conteú­

do, jogos online, hospedagem de domí­
nio próprio. Quando o negócio evo­

luiu, os usuários migraram para a

internet e os provedores fizeram o mes­

mo - fenômeno exclusivo do Brasil,
já que, no resto do mundo, eles sumi­
ram junto com as BBS sumiram.

Depois, o acesso à rede passou a

ser fornecido pelas grandes empresas
de telefonia, que tinham maior estru­

tura. Quando surgiu a banda larga,
houve uma disputa por quem iria for­
necer o acesso ao cliente - o provedor
ou a operadora - e a Anatei (Agência
Nacional de Telecomunicações) deci­
diu impedir as concessionárias de tele­
fonia fixa de executar o serviço de co-

nexão completo para o usuário. Um
acordo foi então firmado para que tan­

to as companhias telefônicas pudes­
sem entrar no ramo quanto para que
os provedores não fossem dizimados:
as operadoras ficariam responsáveis pe­
lo meio físico e as demais instituições
teriam que prover ao seu cliente a ban­
da e a autenticação, incluindo os de­
mais serviços típicos de um provedor.
Na prática, as operadoras fornecem to­

da a infra-estrutura e o provedor co­

bra uma senha do cliente. Tudo que fa­
zem é confirmar para a empresa de
telefonia se um usuário existe e se ele

pagou a conta. Em caso de resposta po­
sitiva, o cliente tem o acesso liberado,
caso contrário, a conexão não é estabe­
lecida.

Para os provedores, a principal
vantagem foi - claro - o fato de conti­
nuarem existindo. Entre os benefícios
obtidos pelas operadoras de telefonia fi­

xa, há o dinheiro que recebem, repas­
sado dos provedores. Quando o Ministé­
rio Público Federal do Rio de Janeiro
moveu uma ação pública contra a Tele­

mar, exigindo que a contratação de
um provedor não fosse obrigatória pa­
ra o uso do Velox, os provedores fo­
ram convocados para esclarecer a situ­

ação. Eles afirmaram que não

serviam para nada e que 70 a 75% das
mensalidades dos 40 mil assinantes

o papel do
provedor:
informar à
operadora que
o usuário
existe e paga
sua conta

do serviço eram destinados à Telemar.
As operadoras também têm usado

os provedores em estratégias para for­

çar o cliente a adotar os planos de ser­

viços que sejam mais lucrativos. Com
o tempo, os planos menos vantajosos
à companhia deixam de ser autentica­
dos pelos provedores a ela filiados. Ao

usuário que pretende continuar aces­

sando a internet, cabe solicitar que o

provedor substitua o serviço expirado.
A nova versão é capaz de autenticar

apenas os planos de maior interesse

das empresas de telefonia. Esse meca­

nismo é responsável pela proliferação
de planos em que o cliente paga me­

nos pela assinatura, mas tem que de­
sembolsar mais pela quantidade de
downloads que efetua.

Apesar de não fazerem a conexão
com a rede, os provedores passaram a

FLlCKR

o Brasil é o único lugar do mundo onde além de pagar pela conexão também se paga por provedores ce acesso

ser chamados de "provedores de con­

teúdo", também conhecidos como pres­
tadores de "serviços de valor adiciona­
do". A norma da portaria 251 do
Ministério da Ciência e Tecnologia
que faz a distinção do que seria a com­

petência de provedores ou companhi­
as é a de número 004/97, que regula­
menta o uso da rede pública de

telecomunicações para prestação de

serviços de valor adicionado:
4. Definições
Para efeito desta Norma, apli­

cam-se ainda as seguintes defini­
ções:

4.1 Operadora: entidade explora­
dora do Serviço Telefônico Público
em uma dadalocalidade ou região.

4.2 Provedor: pessoa jurídica
que provê serviço de valor adiciona­

do, através da RedePública de Teleco­

municações, sendo responsável pelo
serviço perante os assinantes do Ser­

viço Telefônico Público.
Mas a pior mesmo é a Norma

004/95, da portaria 148/95, que, entre

outras coisas, procura dizer que uma

empresa que faz a conexão com a re­

de não presta um serviço de telecomu­

nicação. O texto que define o que é
um serviço de valor adicionado foi
transformado no artigo 61 da Lei Ge­
ral das Telecomunicações (LGT) em

1997.
Serviço de Valor Adicionado: ser­

viço que acrescenta a uma redepree­
xistente de um serviço de telecomuni­

cações meios ou recursos que criam
novas utilidades especificas, ou no­

vas atividadesprodutivas, relaciona­
das com acesso, armazenamento,
movimentação e recuperação de in­

formações.
Por incrível que pareça, o argu-

menta que a Anatei utiliza para afir­
mar que as operadoras não podem co­

nectar o usuário à internet é

justamente o artigo 61 da LGT, que es­

tabelece que o serviço de valor adicio­
nado não constitui serviço de telecomu­

nicações. Em 2001, o Superior
Tribunal de Justiça (S1]) se pronunci­
ou sobre a interpretação, afirmando

que "o serviço prestado pelo provedor

As operadoras
usam os

provedores em

estratégias
para forçar o

cliente a

adotar os planos
de serviços
mais lucrativos

pela via da internet não é serviço de va­

lor adicionado, conforme o define o

art. 61, da Lei n° 9.472, de

16/07/1997" .

Ou seja, as empresas telefônicas
não só podem ligar o cliente à Web co­

mo poderiam - se quisessem - admi­
tir que é isso que elas já fazem, o que
deixou de figurar entre seus interes­
ses. Isso envolveria admitir também

que os provedores não fazem nada, e,

portanto, que todos os processos con­

tra elas por práticas de venda casada
são pertinentes.

Até agora, processos desse tipo já
resultaram na proibição da venda casa­

da para todos os usuários do Speedy,
para todos os usuários no Mato Gros-

so e para clientes da Brasil Telecom
no Estado de Goiás. Essas decisões es­

tão nas chamadas da página principal
do site da Associação Brasileira dos
Usuários de Acesso Rápido (www.abu­
sar.org) junto de outra que informa:

'Justiça obriga Telefônica a liberar au­

tenticação dos associados da Abusar".
A acusação que move os vários

processos contra as empresas de telefo­
nia - a de venda casada - devido ao fa­
to de elas condicionarem o forneci­
mento de acesso rápido à aquisição de
outro serviço, com base nas normas já
citadas. Calcadas na Lei n°. 4.117, de
27 de agosto de 1962, alegam que as

regras visam evitar o monopólio. O
uso dos provedores realmente passa a

impressão de que a concorrência é
maior. No ano passado, os três maio­
res provedores de banda larga no Bra­
sil - Terra, Brasil Telecom Internet

(que é dona do iG) e Uol - dividiam
64% do mercado. Em 2002, a própria
Anatei ainda recorria às normas

004/95 - inventora dos Provedores de

Serviço de Conexão Internet (PSCI) -.

e 004/97 para dar fundamento a ven­

das casadas.
A ambigüidade da legislação ali­

menta a discussão: é citada ora como

responsável pela criação de mono e

oligopólios, ora como método de pre­
veni-los, dependendo da interpretação
decada um.

O que quase ninguém parece co­

nhecer é que, em 1997, com a publica­
ção da Lei Geral das Telecomunica­

ções, foram revogadas outras leis que
eram usadas para deliberar sobre a

questão. Inclusive a 4.117/62 - justa­
mente a que serve de apoio às normas

004/95 e 004/97.
Por Paula Reverbel
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[audio visual]

Apenas um garoto latino-americano
Vitor Vilela fala de seus trabalhos publicitários, de seu filme IIMágica!

II

e da computação gráfica na propaganda e no cinema brasileiro

Autor de todos os personagens
que ilustram esta página, Vi­

tOI' Vilela tem apenas 25 anos e já
possui um currículo que
deixa muitos animadores
com inveja. Ele trabalha
na maior empresa de com­

putação gráfica da América

Latina, participou de vários

projetos famosos como a Eva

Byte (a apresentadora virtual do

Fantástico) e já começou sua pro­
dução independente, o filme Mági­
ca!.

Infonnálica na lelinha e na telona
Computação gráfica brasileira detém tecnologia de ponta, mas ainda é pouco explorada pela produção cinematográfica nacional

Formiguinhas
de capacete andando em dire­

ção a caixa de som da Philco e em seguida
sendo lançadas pela potência do som con­

tra uma parede do outro lado da sala.

Quem não se lembra? Mais do que uma propaganda
engraçadinha, esse vídeo - que ganhou prêmio em

Cannes - é um marco para o mercado da computa­
ção gráfica (CG) e colocou o Brasil entre as referênci­
as mundiais da área.

O Brasil foi o primeiro país a dar espaço para a

CG na televisão, com as primeiras vinhetas da rede

Globo, por volta de 1984. Embora a emissora ainda
não tivesse equipamento próprio, ela utilizava os la­
boratórios de centros universitários como o NYIT

(New York Institute ofTec/mology) e o MIT (Massa­
diusetts Institute of Technology). Só depois é que o

sistema foi trazido para o país. Após a produção das
vinhetas do canal, veio a abertura do Fantástico, cria­
da por Hans Donner. A partir de então, muitas empre­
sas queriam associar seus nomes à idéia de

tecnologia transmitida por esses efeitos.

Contudo, no final da década de 80, fazer comerci­

al na televisão com efeitos em três dimensões (3D)
ainda era muito caro. Em parte, por causa da lei "re­
serva de informática", que protegia a indústria brasi­
leira de componentes eletrônicos. A antiga "Lei de
Informática" garantia reserva de mercado para em­

presas de capital nacional para quase todos os produ­
tos e serviços relacionados às atividades
relacionadas à computação. Na prática, a lei proibia
a importação de computador, a menos que o Brasil
não produzisse um "similar nacional", mas esse con­

ceito de similar causava polêmica. Alceu Baptístão,
sócio-próprietário, co-fundador e diretor da maior

empresa de CG da América Latina, a Vetor Zero, lem­
bra como era trabalhar no setor na época: "a gente
começou a trabalhar com um computador chama­
do Amiga, o primeiro PC, que tinha uma capacidade
gráfica razoável e já dava pra brincar em 2D. Um

amigo meu tentou importar um legalmente, mas a

Receita Federal falou que não podia, por que tinha
o equivalente nacional. Só que o equivalente era um

chamado Vax llOO, se não me engano, que custava

150 mil dólares enquanto o Amiga custava mil, e pa­
ra fazer o trabalho que o Amiga fazia tinha que ter

um monte de acessórios periféricos que não existi­

am no país. Você tinha praticamente que construir

o computador."
Nessa época, o mercado de publicidade era domi­

nado pela Rede Globo, que tinha criado a Globo Com­

putação Gráfica e realizava os primeiros comerciais,
além das vinhetas do próprio canal. No entanto, em

pouco tempo a Globo CG saiu do mercado publícitá-

Personagem do filme Mágica! na animação. As linhas coloridas são como cordas de um boneco ventríloquo

rio e ficou só com as vinhetas. Com isso, outras em­

presas puderam crescer e brigar por fatias do
mercado. As primeiras propagandas eram proposital­
mente de baixa resolução, porque os clientes acha­
vam que o espectador tinha que perceber que a

imagem era de computador e isso só seria possível
se a imagem viesse com aquela qualidade de vídeoga­
me antigo.

Não demo­
rou muito para
a computação
gráfica ser taxa­

da de "brega",
e deixar de ser

usada na publi­
cidade brasíleí-

vida era: "Você quer trabalhar com a gente, que
equipamentos você usa?". Ele recorda também que
"quando você ia para uma feira ou convenção e di­
zia que usava um determinado software o pessoal es­

tendia o tapete vermelho pra você."
No final dos anos 90 os grandes softwares - prin­

cipalmente o Maya, mais usado na computação gráfi­
ca - passaram
por atualiza­

ções' sendo pos­
sível rodá-lo

Não demorou muito
para a computação gráfica
ser taxada de "brega",
e deixar de ser usada na

publicidade brasileira

em um compu­
tador normal.
Todo mundo

30 polegadas com o papel de parede de uma perspec­
tiva de São Paulo, cidade em que mora e trabalha, Al­
ceu concedeu uma entrevista exclusiva para o Zero.

Zero - Ainda existe preconceito com relação
a utilização da CG no cinema?

Alceu Baptistão - Ainda tem sim. Eu vi uma cena

do malting of do Superman dizendo que o filme dele
foi feito todo ao vivo. Uma mentira, porque a maior

parte das cenas é 3D. Até cenas de diálogo! Tem filmes

que são praticamente inteiros em CG e o malting of
não fala absolutamente nada. Existe um preconceito
meio bobo, que eu acho que vai acabar. Os diretores

podem até não falar, mas usar eles usam.

Z - É mais caro fazer uma cena ao vivo ou

emCG?
AB - Depende da cena, mas geralmente sai mais

caro fazer ao vivo.

Z - Como é o mercado cinematográfi­
co para CG no Brasil?

AB - Existe um mercado cínematográâ­
co, mas muito incipiente ainda. O CG ainda é
considerado nojento pela
classe intelectual. Con-

tudo, filmes como

"Deus é Brasileiro",
"Lisbela e o Prisio-

neiro", "O Meni-

no Maluquinho", "O
Coronel Lobisomem", e as senes

"Hoje é Dia de Maria" e "A Pedra do Rei­

no" usam a CG. A demanda está aumentan­

do mas é muito difícil você chegar ao

ponto dela ser economicamente viável pa­
ra sustentar uma empresa a trabalhar
com essas vendas, por menor que seja a

empresa. O maior mercado do país ain-
da é a publicidade.

Z - O que é feito em CG nos filmes

publicitários?
AB - Quase tudo: personagens, aeronave

em vôo, navio, multidões, monstros. Filme de
carro só se faz em 3D. O carro de verdade é uma

coisa complicadíssima de filmar, principal­
mente se for lançamento, eles tem que forne­
cer o carro, muitas vezes filmar em

ambientes estranhos, transportar o carro

até lá. Ai tem uma série de problemas al­

fandegátios, carros que somem, voltam

quebrados, destruídos na filmagem.

Z - Qual é a possibilidade da produção
de um longa-metragem nacional totalmen­
te em 3D?

AB - Isso já foi feito, e aliás foi o primeiro
do mundo. Mas, por razões que o diretor não te­

ve culpa, o "Toy Story" acabou saindo na fren­
te. O nome desse filme é "Cassíopéía", e foi

dirigido pelo Clóvis Vieira. Aqui na Vetor eu

acho difícil de sair, primeiro porque para dar
lucro teria que ser lançamento mundial
Sairia mais caro do que um filme normal,
porque a gente teria que parar todos os

outros trabalhos. Teríamos que ter uma

organização que a gente ainda não domina,
um know-how gerencial. A linha de produção
de um longa-metragem é muito mais organiza­
da e envolve um volume de personagens e cenas

estupidamente maior do que o que a gente faz
com os filmes publicitários. O roteiro também é
uma coisa complicadíssima de fazer bem feito.

Z - Como você acha que a

CG vai influenciar o cinema?
AB - Eu acredito que vai

chegar o tempo em que o fil­
me não vai ser mais captado
por uma câmera. Os atores

ainda vão estar em cena, mas

você vai captar modelos tridi­
mensionais dos atores, com luz,

cabelo tudo digitalizado em 3D.

Depois o diretor vai poder ilumi­

nar, mudar o cenário, corrigir
performance, corrigir

movimento do

ator, combi­
nar uma per­
formance que
ele gostou em

uma cena

com uma do
ator em outra cena e assim por

diante. Ainda não existe nenhu-
ma pesquisa, que eu saiba, no sen­

tido de concretizar isso, mas eu

percebo várias pesquisas paralelas
que vão conduzindo para isso. Vai

mudar um pouco a maneira co­

mo se faz cinema, porque a mai­

or parte do filme vai ser feita

depois da filmagem. Aumenta a

autonomia do diretor.
POl l.uiza Ferreira

Zero - Algumas pessoas de­
fendem que a verdadeira anima­

ção é aquela em que se inventa

o personagem e outras que
preferem criar

tentando chegar
o mais próximo
da realidade.

Que estilo de

animação você prefere?
Vitor Vilela - Cartoon, ou

coisa mais alegre. Também

gosto muito de cenas relacio­
nadas com música. Quanto a

esse debate, eu acho que to­

do mundo criou muita ex­

pectativa com relação à

computação gráfica. Tem
muita coisa de arte que
dá para ser resolvida

sem precisar ligar o computador.
Eu acho que animação em 3D só
tem sentido se for algo que só dê pa­
ra fazer dessa forma. Por outro la­
do eu acho interessante você tentar

chegar na realidade, mas tem que
ser o realismo fantástico, tem que
ultrapassar a realidade. Se for só o

realismo por ele mesmo eu prefiro
bater uma foto ou filmar.

Z - Em que momento do dia
você prefere trabalhar?

VV - Eu sou uma pessoa mais

noturna, de manhã eu não funcio­
no. Acho que esse horário que a gen­
te faz aqui é bem legal, das 11h às
20h. Mas eu fico aceso até altas ho­
ras com outros projetos.

Z - Quais projetos?
VV - Tem um curta-metragem

que eu faço com uns amigos meus

e o meu curta, Mágica! Por enquan­
to eu estou fazendo inteiro sozi­

nho, mas logo vou precisar de

ajuda para algumas coisas.

passou a ter

acesso aos pro­
gramas. Atual­

mente o custo é pequeno, alguns programas são

grátis, outros custam US$ 200, e há os que chegam
a custar R$ 5 mil, mas os resultados são praticamen­
te os mesmos. A democratização ajudou na expan­
são, chegando a criar uma necessidade no mercado

publicitário e nos filmes pela utilização da CG. O

mercado se expandiu, a concorrência também.
Com a popularízação dos programas, o diferencial
não é mais o preço dos equipamentos, e sim o talen­
to do artista,

Diferente dos outros chefes da empresa, Baptis­
tão não tem uma sala própria, prefere trabalhar jun­
to com os outros altistas. Por suas criações, ele foi o

único brasileiro a conquistar o Maya Master, prêmio
anual oferecido pela empresa Alias aos melhores ar­

tistas em 3D do mundo. Na frente de seu monitor de

ra. Apenas em

1995 que a propaganda das formiguinhas da Philco
mudou o jeito como se fazia CG. O comercial, feito

pela Vetor Zero, foi um tremendo sucesso, e ganhou
o Leão de Ouro em Cannes no ano seguinte. A partir
desse filme, a animação em 3D passou a ser mais
usada em anúncios publicitários, e vieram carangue­
jos, tartarugas, E.T.s, iguanas. Os artistas ficaram en­

tão mais livres para fazer aquilo que mais gostam:
os personagens.

Softwares Nesse meio tempo vátias empresas
abriram e fecharam suas portas. A dificuldade en­

frentada por elas era o preço do sistema para traba­
lhar em 3D, ele custava pelo menos 70 mil dólares e

as produções eram vendidas com base no equipa­
mento. De acordo com Baptistão a pergunta mais ou-

Z - Qual é a história do seu cur­

ta?

W - Por enquanto ainda é segre­
do, mas não é nada original. Na verda­
de o projeto começou mais como

incentivo de aprendizado do que qual­
quer outra coisa. Eu não quebrei mui­

to a cabeça com a história.

Z - Onde você guarda o seu tra­

balho?
W- Outro dia eu comprei um HD

externo de 250 GB, do tamanho de
uma caixa de DVD. Nele eu guardo os

arquivos desde de que comecei a traba­

lhar, em 2001. Uns 100 projetos, con­

tando com trabalhos pessoais,
freelancers e trabalhos nas produto­
ras. Alguns eu até publico no meu

blog, www.vitorvilela.blogspot.corn, ou

no meu site, www.vitorvilela.com.br.

Z - Por falar em site, o seu foi
indicado pelo site The Favourite
Web Site Awards, não foi?

W - O site foi indicado como site

do dia em vários portais de webdesign
e 3D, o site mais famoso foi o twA -

www.thefwa.com.foí no dia 2 de outu­

bro de 2004. No mesmo dia eu recebi
trocentos e-mails elogiando o site e a

indicação, foi aí que eu fiquei saben­
do.

Z - Quanto tempo você leva em

cada projeto?
W - Varia bastante, depende da

complexidade do projeto. Um filme de
30 segundos demora um mês e meio,
em média. Quando são cenas isoladas
eu levo entre 2 e 3 dias e as cenas vari­

am de 5 a 10 segundos.

Z - Como é o processo de cria­

ção de um personagem?
W - No começo vem o desenho,

eu rabisco muito. Você começa a pen­
sar como o seu personagem vai ser mo­

vimentar, as características físicas
dele. Algumas pessoas defendem que
você precisa saber até como seu perso­
nagem se reproduz. Não que aquilo vá
entrar no filme, mas para você come­

çar um personagem você tem que ter

uma idéia do perfil psicológico, por
que as pessoas precisam acreditar ne­

le. Então desde o rabisco precisa fazer

anotações sobre como vai ser cada deta­

lhe, de olho, de mão, o peso dele ... en­

fim, tudo. Depois disso é que pode
ligar o computador e começar a traba­
lhar na modelagem, que é a escultura

do personagem. É agora que você vai

"esculpir" a geometria virtual do bi­

chinho, a partir dos rabiscos no papel.
Aí vem a parte de textura, você vai pe­
gar essa geometria e planificá-la. Co­
mo se você tivesse tirando a pele do

personagem, porque você vai pintar
em cima dessa pele, colocar pêlos, tex­

tura para depois vesti-la de volta no

personagem. Então começa o proces­
so de l'igging, que é a parte da prepa­
ração para a animação. Dentro

daquela geometria você cria ossos, co­

mo se fosse o esqueleto do persona­
gem e esses ossos vão dizer como ele
vai ser deformado ao se mexer. No rig­
ging você também cria os controles de

animação, que mandam nesse esque­
leto. Então o rigging é permitir que o

personagem possa ser movimentado
do jeito que o animador quiser. Feito

isso, vem o processo de animação. On­
de o animador vai pegar esse boneco e

atuar com ele, como se fosse uma ma­

rionete. Depois disso, esse personagem
vai passar por um processo chamado

rendering, que é quando o computa­
dor junta todas as informações do per­
sonagem, mais o cenário, a

iluminação e transformar tudo em

um filme. Então está quase pronto, ás
vezes passa pela fmalização, que in­

clui tanto correção de cor como adici­
onar efeitos especiais, desfoque, entre

outros, mais fáceis de fazer quando o

filme já está pronto.

Z - Você prefere fazer filmes

publicitários ou cinema?
W - Sem dúvida eu prefiro cine­

ma, embora nunca tenha trabalha­
do com isso. O filme publicitário é
muitas vezes pobre em matéria de
arte. A mensagem tem que ser passa­
da em apenas 30 segundos, as cenas

são sempre muito curtas. Isso sem

contar os casos em que o cliente in­

terfere no filme/personagem. Às ve­

zes pedem para inventar umas

cenas que não tem nada a ver com

o personagem. O problema é que
um filme totalmente de computa­
ção gráfica no Brasil, como os da Pi­

xar, ainda é um sonho distante.
Não pela qualidade da animação,
mas pelo capital que um filme des­
ses exige. Demoram muito tempo
para serem feitos e exigem muitas

pessoas trabalhando no mesmo pro­
jeto. As empresas ainda têm medo
de abrir mão da receita gerada pela
publicidade. I F
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Popularização do conceito

Wiki é um tipo de softwa­
re que permite aos usuários
facilmente criarem, editarem
e linkarem páginas da web e

é também o nome dado a

um site colaborativo ou web­
comunidade criada com es­

sa ferramenta. Foi o progra­
mador de computadores
norte-americano Ward Cun­

ninghan quem desenvolveu,
em 1994, a WikiWikiWeb,
considerado o primeiro wiki.
Clones do site original come­

çaram a aparecer na Web lo­

go após sua criação, mas

nos primeiros anos de uso o

conceito se manteve restrito
a grupos de programadores.

A popularização dos wi­
kis aconteceu a partir de

2001, com a criação da Wiki­

pédia, uma web-enciclopé­
dia multilíngüe em que o

conteúdo dos artigos é cria­
do a partir da colaboração
de voluntários que editam as

páginas utilizando um

software derivado da tecno­

logia criada por Cunninghan.
Muito maior que qualquer
enciclopédia impressa, o site

possuí o número impressio­
nante, e sempre crescente,
de 9.1 milhões de artigos em

251 línguas, que vão do in­

glês, com mais de dois mi­
lhões de artigos, até alguns
dialetos africanos que possu­
em menos de dez. Destaque
para as páginas de línguas
inventadas, como klingon,
do seriado Jornada nas Es­

trelas, que possui mais 83

artigos. Junto com sites co­

mo o Youtube e o MySpace,
a Wikipédia é considerada
um dos principais serviços
da Web 2.0.

Suicida de dados provoca debale
Sentido-se totalmente deslocado, Samuel Gentile resolveu deletar tudo e ir embora

Sam
Gentile escreveu estou de sa­

co cheio dessa merda na sua pá­
gina de usuário antes de

começar a apagar tudo o que já tinha
escrito no banco de dados colaborativo
da WikiWikiWeb. Sam trabalhavanaMi­
crosoft e estava realmente de saco

cheio com todo aquele papo anti-Micro­
soft que os outros pro­
gramadores ficavam
colocando em todo lu­

gar que conseguiam afi­
nal entrara na

comunidade para discu­
tir padrões de design pa­
ra programação de

computadores e não pa­
ra ler em cada página
alguma crítica ao se­

nhor Bill Gates que pa­
gava suas contas. Sam
fazia parte do grupo
dos Profissionais Mais

Valiosos da Microsoft e

tinha sido um dos pri­
meiros participantes da
Wiki.

Era verão no he­
misfério Norte enquan­
to a década se

encaminhava para o

fim e o mundo definitivamente não era

mais o mesmo. Não fazia nem oito
anos que em 1991 surgira a World Wi­
de Web, aquele sistema baseado em

links e documentos hipertextuais acessa­

do via Internet que mudaria a dinâmi­
ca de quase tudo o que Sam e as outras

pessoas faziam e ele era único porque
estava cometendo o primeiro WikiSuicí­
dio. Mas nem todas as outras pessoas
acharam que ele podia fazer isso. Algu­
mas, como o americano Jeff Grigg, até
tomaram a liberdade de não aceitar as

mudanças e em cada página que ele

mudou, eu consertei o texto para que
as discussões continuassem fazendo sen­

tido. Em algumas páginas, eu concorda­
va tanto com os seus comentários
anteriores que coloquei meus próprios
comentários no lugar, com minhas pró­
prias palavras, assinado com meu no­

me, dando a impressão de que as

pessoas estavam discutindo comigo ao

invés de com o Sam. E eu restaurei a

maior parte do conteúdo técnico, sem

sua assinatura, porque ele fez algumas
contribuições realmente valiosas para
o conteúdo factual desse site.

Na Wiki, os usuários logo começa­
ram a discutir o que Sam fizera. Havia

quem achasse que, sendo suas as contri-

buições, era uma escolha possível apa­
gá-Ias. Outros defendiam que todas as

criações dentro do site eram colaboratí­
vas e que pertenciam a toda a comuní­
dade e que Sam não podia
deliberadamente decidir apagar o que ti­

nha escrito por que ninguém na Wiki
era dono das palavras que colocava lá.

Oh my. Acho que ele talvez te­

nha esse direito. Não acho que ele

esteja certo.

Mas ele realmente tem o direito
de deletar todos os seus comentári­
os? Como se ele nunca tivesse esta­

do aqui?
Por que não? Qualquer um po­

de editar qualquer página como

bem entender.
Foi na página em que havia

uma discussão sobre a linguagem
de programação mais usada que
Sam extrapolou seus textos e apa­
gou todo o conteúdo, substituindo
tudo pela palavra SmallTalk, grupo
de linguagens desenvolvido pela Xe­

rox e usado por alguns dos progra­
madores que não gostavam da
Microsoft.

E então todo mundo teria que
simplesmente aturar se eu decidisse
mandar tudo a merda e apagar qual­
quer coisa em qualquer página? Ou

apagar páginas inteiras? Ou substi­
tuir cada página na Wiki pela pala­
vra "Small talk"? Sim.

Isso me deixa puto. Eu deletei
minhas PRÓPRIAS contribuição
das quais eu sou dono. (Ninguém
é dono de nada em um wiki.) Eu

não fui lá e substituí cada página
por SmallTalk. Eu só fiz isso em

uma página. Isto não é sobre
SmallTalk. É sobre uma comuni­
dade que não sabe como respeitar
alguém que não se adequou ao

seu estilo de trabalho (Open Sour­

ce, java, Linux, SmallTalk, etc.)
DIVULGAÇAD

De quem eram os

direitos sobre aquelas
palavras-bits?

Os hipertextos da
WikiWikiWeb começa­
ram a ser escritos em

1994 e o que Ward Cun­

ninghan queria quan­
do criou o projeto era

facilitar a troca de idéi­
as entre programado­
res com um site
colaborativo onde to­

dos pudessem editar cri­
ar e linkar páginas de
maneira instantânea
e por isso batizou o ex­

perimento de wiki que
em um dialeto havaia­
no significa rápido:
quick really quick
web. Tudo lindo e nin-

guém tinha muitas re­

clamações até que em 1998 o número
de usuários do sistema começou a cres­

cer de uma forma muito wiki e um

grupo de fundamentalistas de uma

corrente de desenvolvimento de softwa­
res chamada programação extrema co­

meçou a postar comentários sobre

programação extrema em qualquer lu­

gar que falasse sobre desenvolvimen­
to de softwares. Foi o primeiro
desentendimento dentro da comunida­
de. Ninguém ficou tão puto quanto
Sam ficaria com os comentários so­

bre a Microsoft, mas tags xpfreezone
- que queriam dizer zona livre de pro­
gramação extrema - começaram a

aparecer em lugares onde não era pa­
ra se falar nisso e ponto. Foi aí que o

senhor Gentile surgiu com uma atitu­

de bem mais extrema.

E de quem eram os direitos sobre

aquelas palavras-bits afinal?

Quando Richard Drake notou o

que estava acontecendo naquela ma­

nhã de abril da primavera européia,
ele foi obrigado a se posicionar em re­

lação à dúvida deixada por Sam um

ano antes. Outros três programado­
res, Keith, Stephan e Manfred, ti­

nham, individualmente, começado a

apagar conteúdo da Wiki e Richard,

embora não tenha deletado nenhu­
ma página naquele dia, apoiou a

atitude do grupo. Keith Braithwaite,
por outro lado, já deixara bem clara
sua posição no mesmo dia em que
Gentile se matara: Sam pode fazer o

que bem entender com seus textos

ou de qualquer outra pessoa, e nós
teremos que aturar, de outro jeito is­

so que estamos fazendo deixa de ser

um wiki. Além do que, Sam está nos

fazendo um favor esfregando esse fa­
to e suas conseqüências no nariz de
todo mundo.

Nenhum deles, entretanto, pre­
tendia, como Sam fizera, abandonar
a comunidade.

O alvo principal do grupo foram

páginas que tratavam da Wiki em si,
meta-relatos batizados de WikiOnWi­
ki que começavam a superlotar o

banco de dados da WikiWikiWeb e

que os quatro WikiReducionistas gos­
tariam de apagar e substituir por um

guia de iniciação mais conciso.
Foi Richard quem introduziu o

termo reducionismo e o objetivo des­
sa idéia era melhorar a qualidade da
comunidade e o primeiro passo a ser

tomado deveria ser reduzir a quanti­
dade de informação inútil ou sem

propósito que existia no arquivo do
site. Essa não era uma forma única
de melhorar a Wiki, mas uma parte
necessária de um projeto em longo
prazo. Uma visão alternativa, mas

não oposta, ao reducionismo foi logo
colocada em questão por Phil Go­
odwin e alguns outros programado­
res que acreditavam que a inclusão
de bom conteúdo era ainda mais im­

portante para aumentar a qualidade
do banco de dados da Wiki do que
sair por aí apagando textos. Essa vi­

são ficou conhecida como WikiCons­
trucionismo.

Para resolver o conflito de forma

amigável, o canadense Sunil' Shah
criou o wiki Meatball, um site irmão

da WikiWikiWeb onde todas as pesso­
as interessadas em WikiOnWiki pode­
riam continuar suas discussões. A

criação desse e de outros Sister Sites
foi o mais duradouro resultado do

ataque dos reducionistas e várias pá­
ginas mudaram para esses wikis al­
ternativos. Na Wiki existem links que
redirecionam o usuário para o novo

endereço e há uma mensagem dizen­
do que essa página existe apenas nos

SisterSites.

Por Renan Fagundes

E então todo mundo teria que simplesmente aturar
se eu decidisse mandar tudo a merda e apagar qualquer coisa
em qualquer página? Ou apagar páginas inteiras?
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Samuel Gentile, um dos Funcionários Mais Valiosos da Microsoft
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Tecnologia wiki chega à sala de aula
Classificados de softwares educativos atraem o interesse dos alunos e tornam o aprendizado mais dinâmico

AGECOM

ASSim
como o livro, o caderno e

o quadro-negro, programas de

computadores são as novas fer­
ramentas de aprendizagem nas escolas.
"É um recurso pedagógico que tem um

grau de sedução com o aluno no empre­
go de cores, formas, movimentos", apon­
ta a pedagoga Julia Koefender, uma das
criadoras do projeto Classe - Classifica­

ção de Software livre Educativo, desenvol­
vido na UFSC. Este ano o trabalho foi

premiado com a certificação de Tecnolo­

gia Social, concedida pela Fundação do
Banco do Brasil. Dos 780 projetos analisa­

dos, o Classe foi um dos 120 selecionados
e passou a fazer parte do banco de dados
da fundação, que tem o objetivo de difun­
dir tecnologias sociais que podem ser apli­
cadas na sociedade. O projeto obteve
auxilio financeiro de 12,5 mil dólares do
Fundo Regional de Inovações e Desenvol­
vimento das Américas e Caribe (Frida),
que cobriu despesas de pessoal, partícípa­
ção em congressos para a divulgação e

materiais de consumo como Cds, que fo­
ram distribuídos em escolas de Florianó­

polis e em eventos em Porto Alegre e

Brasília.
Em dezembro de 2004, quatro pes­

quisadores (três da área de computação
e uma da pedagogia) do laboratório Ge­

ness, Centro de Geração de Novos Empre­
endimentos em Software e .....__

Classe, Edumatec e Visconde de
Sabugosa são os três projetos de
classificação de softwares
educativos desenvolvidos no BrasilCom o Classe, as crianças da escola Simão Hess adquirirem vocabulário, trabalham os sentidos e aprendem a mexer o mouse

nos e cerca de 30"10 deles não possui com­

putador em casa, de acordo com a

diretora, Solange Becker Gomes. Antes

do Escola livre e do Classe, a sala de infor­
mática era pouco utilizada. "Não tinha
software educativo, e muitas máquinas

dar o estudante e o professor no processo
da educação. "A sala de aula é o lugar
mais chato do mundo. Celular, vídeo-ga­
me, ipod, internet fazem parte do mun­

do da criança, que é muito mais

dinâmico, mais digital. Quando vai para
a sala de aula, ela per­
de isso, volta para o

mundo de como era

uma sala de aula tre­

zentos anos atrás",
considera De Lucca.

Para o professor o

uso da tecnologia no

ensino é fundamental
e condizente com os di­
as de hoje: "Ao intro­
duzir tecnologia e

permitir que a crian­

ça tenha acesso ao co­

nhecimento através
de ferramentas as

quais ela já está acos­

tumada, nem sempre
pelas melhores práti-
cas, cria-se uma situa­

ção muito mais
lúdica. Ela consegue

aprender sem aquele peso que seria uma

aula analógica, tradicional, aquela em

que há um professor falando e a criança
anotando no caderno".

O Classe é um dos três projetos de

classificação de softwares educativos de­
senvolvidos no Brasil. Ao lado dele estão
o Edumatec (Educação, Matemática e

Tecnologia Informática), desenvolvido

pela Universidade Federal do Rio Grande
do Sul (UFGRS) e o Visconde de Sabugo­
sa, da Comunidade de Usuários de
Software livre do Ceará (Debian-ce). O
Visconde de Sabugosa apresenta o mes-

mo padrão de software do Classe, o Medi­
aWiki. Ambos seguem a política do
software livre ou do copyleft (oposto a

copyright, no copyleft o código do progra­
ma é liberado para que qualquer pessoa
possa modificá-lo com o comprometi­
mento de melhorá-lo). Uma das limita­

ções decorrentes desse foco é que a

maioria dos programas do Classe pode
ser executada apenas em Iinux. No Edu­

matec, porém, o sistema não é livre e a li­

cença de uso é gratuita apenas para
alguns programas.

Seguindo a mesma linha do Wikipe­
dia (enciclopédia on-line colaborativa),
porém sem possuir financiamento, o Clas­
se é acompanhado por dois estudantes vo­

luntários do Geness que,
periodicamente, analisam tudo o que en­

tra no sistema. Hoje, há 28 softwares cata­

logados, sete deles multidisciplinares e os

demais atendem às disciplinas de língua
portuguesa, língua estrangeira, matemá­

tica, geografia, química e física. Os pro­
gramas selecionados para integrar o

Classe foram aqueles que os pesquisado­
res chamam de softwares internacionali­

zados, que estão preparados para
funcionar em outros países e adaptar-se
a diferentes questões da cultura local co­

mo língua, moeda, fuso horário, legisla­
ção. O sistema disponibiliza também um

material explicativo sobre cada software,
elaborado em conjunto entre os pesquisa­
dores e os professores daescola-piloto. In­

dica faixa escolar recomendada (da
alíabetízação ao ensino médio), metodo­

logia de ensino, usabilidade, restrições de
uso e dados técnicos de cada programa,
bem como sugestões de atividades e avali­

ações que podem ser feitas. No Simão

Hess, os professores trabalham primeiro

o conteúdo em sala de aula e depois o re­

forçam no laboratório de informática.
Um exemplo de bons resultados, citado

pela diretora, está nas classes de alfabeti­

zação: "Facilita muito. Tem criança que
não consegue escrever, mas no compu­
tador ela digita o próprio nome, porque
conhece as letras, só não tem a coorde­

nação para escrever", relata Solange.
Os pesquisadores do Geness pensam

agora numa versão 2.0 do projeto, que
aguarda pela aprovação de alguma enti­
dade de fomento e também está subme­
tido à prefeitura e à Secretaria Estadual
de Educação. Os próprios alunos chega­
ram a dar sugestões sobre os softwares,
que não puderam ser implementadas
por falta de pessoal. O novo Classe objeti­
va uma maior interação entre alunos e

professores de diferentes escolas. De

acordo com De Lucca, a idéia é criar
uma rede municipal de ensino. Empol­
gado, o professor dá exemplos de ativida­
des que podem ser desenvolvidas:
"Poderia se usar wikis, blogs, ou sites de

relacionamento, e até fazer luna feira de
ciências virtual onde produções de diver­
sas escolas pudessem ser colocadas num

grande website. A feira serviria para tro­

cas de conhecimentos sobre realidades
de escolas do Sul e do Norte da Ilha, por
exemplo, o que permitiria ao aluno se

inserir no mundo da informática, cola­

borar, construir através da Internet e de­
senvolver também relações humanas,
mesmo que virtuais".

Para acessar o Classe, o endereço é

http!jclasse.geness.ufsc.br. Através do si­

te do projeto pode-se fazer o download
do Cd que disponibiliza todos os progra­
mas catalogados.

Serviços, da UFSC, criaram

.0 Classe - um sistema que
reúne 28 programas edu­
cativos classificados com

base nos parâmetros curd­

culares estabelecidos pelo
Ministério da Educação. A

então estudante Kimie Na­
kahara havia desenvolvido
o Escola livre, um projeto
de recuperação de compu­
tadores antigos que esta­

vam inutilizados no

Colégio Estadual José Si­
mão Hess, no bairro Trin­

dade, em Florianópolis.
Ela implantou um softwa­
re livre em todas as máqui­
nas e criou uma

configuração que permi-
---

tiu o uso daqueles compu-
tadores. Com o novo laboratório de
informática montado, havia uma preocu­
pação sobre quais atividades seriam reali­
zadas no local. "Não basta dar o

laboratório. Não havia ferramentas pró­
prias para desenvolver atividades didáti­
cas. No máximo os alunos iriam

navegar na Internet, editar textos, mas o

computador pode oferecer muito mais

que isso", afirma o professor José Eduar­
do De Lucca, coordenador do Geness. Foi

então que surgiu a idéia de criação do
Classe.

O colégio Simão Hess tem 1500 alu-

Empreendiementos tecnológicos na UFSC

o Geness (Centro de Geração de Novos Empreendimen­
tos em Software e Serviços) é um laboratório do Departa­
mento de Informática e Estatística da UFSC que atualmente
desenvolve dois projetos em seus programas de internacio­

nalização de softwares: o Classe - Classificação de Softwa­
re Livre Educativo e o Via Digital, um portal que proporciona
a interação entre oferta e demanda a fim de atender peque­
nas prefeituras. Através do Via Digital, o laboratório funcio­
na como uma incubadora para criação de pequenas
empresas fora dos grandes centros. "Os estudantes podem
encontrar no portal alguma oportunidade de negócio, ser­

vindo de estímulo ao empreendedorismo, Nós buscamos
de alguma forma atender a demanda da sociedade e das

empresas", explica o coordenador geral do Geness, profes­
sor José Eduardo De Lucca.

não eram utilizadas, porque eram com­

putadores obsoletos. Hoje nós temos 14

máquinas 486 [processador anterior ao

pentium] funcionando, são as mesmas

de antes, mas agora com uma velocida­
de boa". A diretora também conta que
não houve problemas de adaptação ao

Classe porque já se costumava usar o Li­

nux na biblioteca: "Os alunos preferem
o Linux ao Windows porque o Windows
de vez em quando tem que formatar, por
causa de vírus", afirma.

O objetivo do sistema desenvolvido
na UFSC é dinamizar o aprendizado, aju- Por Elaine Martini
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Segunda, terceira ou quarta vida na Web
Sucesso das novas possibilidades de interação incentivam a multiplicação e integração de metaversos na Internet

Não
custa nada entrar, se

instalar é barato e existem

possibilidades de negócios
em uma economia cada vez mais

forte e real. O que motiva a maio­

ria das pessoas a montar no compu­
tador um universo paralelo não é
o dinheiro, curiosidade ou desen­
canto com a realidade. É a oportu­
nidade de viver uma versão

revigorada da própria vida.
Sites que possibilitam a entra­

da e o convívio de pessoas em mun­

dos virtuais de realidade 3D, ou

metaversos, como o Second Life,
Habbo ou o jogo WarCraft, for­
mam a mais nova febre da Inter­

net. Não é para menos. Através
deles é possível projetar uma ima­

gem ideal para cada um e passar
por situações que antes só ficavam
no imaginário.

A psicanálise trabalha com a

idéia de que a maioria das pessoas
já faz isso no dia a dia, imaginam­
se no emprego ideal, com a famí-

REPRODUÇÃO

Em um mundo de realidade 3D na internet tudo é possível. Até mesmo as novelas brasileiras conquistam seu espaço.

na pelo Google Earth e conversar

com alguém.
O que se tem agora em questão

de interatividade na web já ultra­

passou o jogo tradicional e merece

ser chamado de simulador da reali-

Programadores poderão criar
seus metaversos quando a

Linden Lab disponibilizar código
de software de seus servidores

lia ideal e sem crise financeira. Na

web essas projeções pessoais são

materializadas em forma de avara­

res, personagens criados com deta­
lhes específicos por e para cada
usuário. Como indica o nome de

origem hinduísta, é a encarnação
virtual dos usuários construída à
sua - muito melhorada - imagem e

semelhança.
Somente no Second Life, cerca

de 9 milhões de personagens já fo­
ram criados. A maior comunidade
é de norte-americanos, seguidos de

europeus e, claro, de brasileiros,
com a sétima maior população (cer­
ca de 216.000) em ambientes virtu­
ais.

Segunda geração de metaver­

sos Em 2005, o lançamento do Goo­

gle Earth fez com milhões de

pessoas passassem horas, deslum­

brados, vendo imagens aéreas de su­

as casas, colégios e cartões postais.
Em menos de dois anos a troca de
material com os próprios usuários

permitiu a evolução do programa,
que conta com visão tridimensio­
nal da maioria dos prédios. Um
dia todos poderão ir a uma esqui-

dade. Turbinada por tecnologias
de desenvolvimento recente, essa

nova fonte de games reserva aos jo­
gadores a sensação de envolvimen­
to como nunca se viu antes.

A primeira coisa que chama

atenção é o híper-realismo das ima­

gens. Tanto os personagens quanto
os cenários em que eles se movem

parecem tirados do cinema. É co­

mo se o jogador estivesse no coman­

do de atores de carne e osso. Ainda
mais empolgante são aqueles que
permitem que personagens e obje­
tos virtuais reajam a estímulos do
mundo real.

Com todo o avanço tecnológi­
co, a estimativa é de que os ambien­
tes virtuais dos avatares, como

conhecemos, sejam apenas o pri­
meiro passo de uma revolução na

Internet. Multinacionais de tecnolo­

gia como a Google, o Linden Lab

(empresa criadora do Second Life)
e a IBM investem pesado atualmen­
te para desenvolver projetos que
possibilitem a interação e integra­
ção de diferentes universos online

para que os participantes possam
freqüentar a todos.

A Linden Lab anunciou este

ano que disponibilizará um código
de software de seus servidores den­
tro de um ano ou dois. Quando is­

so acontecer, programadores
poderão adaptá-lo e criar seus me­

taversos, construindo conexões

que permitirão, a principio, o apli­
cativo de ambiente virtual intera­

gir com os de outros.

Embora a rede dos ambientes

3D possa parecer algo exagerado e

fantasioso, ela sinaliza para os espe­
cialistas do ramo como o futuro da
Internet. A empresa de consultoria
americana Gartner prevê que, em

2011, oito em cada dez empresas e

pessoas que usam a Internet partici­
parão de ambientes interativos. Es­
se número aponta uma população
de 1,2 bilhão de avatares. O princi­
pal obstáculo para montar tal rede
de mundos virtuais é definir os pa­
drões técnicos por meio dos quais
vários sites em 3D possam intera­

gir.

Nasce um concorrente Um
dos principais responsáveis pela cri­

ação do Second Life acaba de mon­

tar uma nova empresa que
promete rivalizar e se tornar um

concorrente direto do mundo virtu­

al mais popular do mundo. Califor­
niano de 33 anos, Daniel Huebner,
um dos 'pais' da Linden Lab, desen­
volveu o universo chamado vSide,
que conquistou 200 mil usuários
em menos de dois meses de ativida­
de.

Com um foco voltado mais pa­
ra o lado artístico e com uma estéti­
ca diferente da encontrada no SL,
o universo paralelo aposta nas rela­

ções sociais baseadas pelos interes­

ses musicais. Pode-se tocar e

compor de forma coletiva, passar
discos para os amigos, organizar

shows e criar instrumentos própri­
os.

Uma das principais diferenças
encontradas é que, ao contrário do
Second Life, o vSide não possibilita
aos usuários a criação de conteú­
dos (roupas, acessórios, edifícios,
etc.) para fins comerciais. Dessa
forma a Doppelganger - empresa
que gere o novo mundo paralelo -

contratou uma equipe de arquite­
tos e designers virtuais especialmen­
te para desenvolver os objetos
usados pelos avatares, que são na

sua maioria gratuitos.
Para efeito de troca, a moeda

corrente é o respeito conquistado

junto aos restantes membros da

comunidade, ou seja, não há possí­
bilidade de enriquecer a partir des­
te mundo virtual. A única forma
de riqueza é o respeito ("respekt"),
conquistado através da descoberta
de 'mensagens' escondidas nos ce­

nários. Além disso é possível disco­
tecar em uma festa, dançar em

bares e fazer shows e, ao ser aplau­
dido pelo público, ganhar status.

O estabelecimento de relações
pessoais com base nas preferênci­
as musicais é a meta a ser atingi­
da pelos criadores. Para isso,
quando avatares com gostos pare­
cidos de música se encontram,
uma luz pisca para contribuir
com a integração entre desconhe­
cidos.

Com respeito adquirido, qual­
quer usuário pode 'alugar' uma

boate ou um bar para promover
shows e festas entre os amigos.
Bandas reais estão promovendo
concertos para ficarem famosas
na web e poderem saltar para a fa­
ma. A popularidade do vSide está
crescendo de tal forma que a fa­
mosa cantora Tyra Banks já ade­
riu a este metaverso, através da

criação de um estúdio virtual on­

de aparece com freqüência.
Por mês, mais de 600 mil mú­

sicas são disponibilizadas no meta­

verso. A idéia é abranger todos os

estilos musicais. Por Diego Ribas

Por mundos virtuais integrados

Há quem diga que os metaversos são, em sua excelência,
experimentos de alto risco e com fortes indícios de fracasso no

futuro. Isso porque seus investidores não fazem idéia de onde

podem e querem chegar.
Daqui a anos o conceito será de mundos que entendam uns

aos outros. Mundos virtuais como parte da grande web, onde o

usuário e seu próprio avatar existam da mesma forma em qualquer
região. Já está claro que esta é a ótica de grandes investidores e

patrocinadores que apostam em realidades virtuais.
Para que existir uma concentração de mundos pequenos e

restritos, construídos sobre plataformas, se poderemos terminar
com pouquíssimas plataformas comuns sem interligação? O

objetivo da Google, IBM e outros é simplificar o universo de

espaços virtuais sociais, utilizando um aglomerado aberto de
interfaces de programação que viabilize o compartilhamento de
redes múltiplas (talvez todas).

Parece óbvio que o sucesso da web é graças à existência de
um conjunto simples, pequeno e aberto. Além de sua infraestrutura

básica, sobre a qual constroem-se todas as aplicações, ser

facilmente entendida. Ao contrário de todos mundos virtuais, pois
são aplicações únicas e fechadas. É possível - bem possível - que
a futura geração da Internet seja um metaverso único. Mas a

distância entre ela e a atual é, de no mínimo, uma vida.
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REPRODUCÃ(

Mundos virtuais abrem novos negÓCios
Em busca de novos mercados, empresas, universidades e até a cidade de São Paulo possuem versões para Web

O
lucro da Linde Lab, empre­

sa criada por Philip Rose­

dai, responsável por
desenvolver e controlar o Second
Life, vem, além da mensalidade pa­
ga por todos os participantes que
possuem privilégios no jogo, da
venda de terrenos virtuais, do im­

posto mensal cobrado sobre eles e

de "taxas câmbio". Individualmen­
te os valores são ínfimos, mas

quando multiplicados pelos mi-

lhões de "residentes", o faturamen­
to da empresa torna-se atrativo.

Com uma economia cada vez

mais independente, movida com moe­

da própria - 1 dólar vale cerca de 300
linden dólares - e com suas próptias
unidades territoríais, casas, empresas,
clubes a até bairros inteiros já possu­
em sua versão digital. As ilhas, nome

dado aos espaços tenitoriais reserva­

dos, possuem os mais variados "resi­
dentes".

Proposta brasileira une games e metaversos

Também de olho neste mercado de tecnologia, uma empresa
catarinense é uma das primeiras nacionais a se aventurar neste

ramo. Partindo de um projeto de games on-line massivos, a

empresa Hoplon trabalha ao longo dos últimos quatro anos em um

novo conceito de metaverso. Trata-se de um MSG - Massive Social

Game -, que pretende abranger em um mesmo universo a

interação do máximo de participantes, cada um à sua maneira.

Para isso, além do game massivo de temática espacial, a

proposta é que o ambiente conte com a possibilidade de outros

três tipos de ferramentas virtuais. Um game de tática RTS (Real­
Time Strategy), um jogo de estratégia, além de um metaverso,
focado na vida virtual dentro das estações espaciais. Todos os

estilos se conectam via Internet no mesmo servidor e todos os

participantes compartilham o mesmo universo.

O jogo chamado Taikodom tem como objetivo mesclar

características de metaversos com de games massivos,
oferecendo mais ferramentas de entretenimento e sociabilização
para formar um novo tipo de mídia interativa.

REPRODUÇÃO

second life�
t ic olfie' 31 ?uio�

A proposta do Second Life deu origem a diversos projetos ao redor do mundo.

Algumas são "livres". Outras,
de conteúdo próprio para "adul­
tos". Até mesmo universidades

americanas, como Harvard, já pos­
suem salas de aula virtuais. A Na­

sa virtual permite alugar vôos de

foguete até uma estação espacial
e "conhecer" planetas. Em Alma­

den, um dos vinte territórios da

IBM, é possível comandar e admi­
rar um pôr-do-sol. A IBM, inclusi­

ve, é uma das empresas que mais

exploram as possibilidades do SL.
Em uma de suas ilhas está aloja­
da uma réplica do centro de com­

putação de alto desempenho que
a empresa mantém no estado do
Colorado. Basicamente é como se

houvesse uma outra IBM no meta­

verso. Funcionários de verdade
têm seus avatares lá para traba­
lharem virtualmente controlando
e tomando decisões importantes e

interferindo no desempenho do
ambiente de verdade. A cidade de
São Paulo também possui um terri­
tório onde se encontram lojas, ru­

as e até partidos políticos. A

diferença está na geografia do mu­

nicípio, que ignora seus becos ca­

racterísticos.
Indústrias internacionais co­

mo Adidas - que vende tênis para
avatares por 50 linden dólares ca­

da -, Volkswagen - que comerciali-

MMOs como o Lineage são a mais nova promessa de lucratividade na internet

em português e conta com edições
virtuais de revistas da editora

Abril, como a VIP. A grande vanta­

gem é não precisar de um cartão

de crédito internacional para efetu­
ar pagamentos.

Games Histórias que mistu­
ram ficção e entretenimento são o

contexto da nova febre dos games
ao redor do mundo, o MMORPG. A

sigla em inglês,
MMORPGs (Massi­
ve Multiplayer On­
line Role-Playing
Game), estranha
à primeira vista,
corresponde basi­
camente a games
em tempo real na

Internet que per-
mitem a interativi-

dade de milhares, e as vezes

milhões, de pessoas. Cada usuário

possui autonomia do seu persona­
gem, ou avatar, dentro de um am­

plo universo digital que possui
características e habilidades indivi­

duais, que podem evoluir ao lon­

go do jogo.
O grande sucesso desse tipo de

jogo ao redor do mundo se deve a

alguns fatores. Em primeiro plano
está o modelo de jogabilidade dos

jogos massivos, uma vez que eles
não são comercializados em lojas
e sim disponibilizados para downlo­
ad. Fora isso, a possibilidade de in­

teração com pessoas de todo o

planeta, o fácil acesso a redes de
banda larga e o crescente número
de Ian houses tornou o mercado
muito atrativo para grandes empre-

sas do ramo.

Os usuários de jogos massivos

costumam pagar entre US$ 5 e

US$ 15 por mês para explorar es­

ses mundos virtuais. Nesse contex­

to, a economia em torno desses

jogos gerou mais de US$ 2,3 bi­
lhões somente no passado, sendo

responsável por 10% do lucro to­

tal da indústria mundial de ga­
mes. As projeções apontam que
em cinco anos os jogos massivos

representarão metade do montan­

te mundial das indústrias de jo­
gos, totalizando algo em torno de

US$ 6 bilhões.

MTV Virtual Embora não
tenham sido divulgados os deta­
lhes do projeto, a 10tacle Studios,
produtora de "GTR" e "Warfront:

Turning Point", desenvolverá um

mundo virtual para a MTV alemã.
A idéia é de um ambiente virtual
similar ao Second Life onde o joga­
dor poderá passear por um mundo
novo e interagir com outras pesso­
as.

A previsão do início das ativida­
des do projeto é para 2008 e deve­
rá integrar todos os conteúdos do
canal de televisão com jogos onli­
ne. A lOtacle Studios está encarre­

gada do desenvolvimento e

operação do mundo virtual, en­

quanto a MTV cuida do conteúdo e

da parte de comunicação e publici­
dade.

De imediato o metaverso será

lançado na Alemanha, Áustria e

Suíça. Depois, deverá ser expandi­
do para outros países da Europa e

posteriormente na Ásia. DR

Ailin Graef virou
notícia ao juntar
US$1 milhão
comercializando
imóveis virtuais

za carros ao

preço de 100 a

150 linden dóla­
res - e a Petro­

brás - que além
de ações já pro­
moveu uma pa­
lestra virtual -

são exemplos do
interessante mer­

cado que está se

abrindo. A construtora paulista
Rossi pretende lançar um prédio
em dose dupla. Quem comprar
um apartamento de verdade, ga­
nha também um na realidade vir­

tual, embora eles só fiquem
prontos em 2010.

Por ser extremamente recente,
lucro substancial por parte dos
usuários é praticamente impossí­
vel. Salvo raras exceções, como é
o caso chinesa naturalizada ale­
mã Ailin Graef - avatar Anshe

Chung - que virou notícia no mun­

do inteiro ao juntar US$ 1 milhão

comprando e vendendo imóveis vir­

tuais. Tudo isso em pouco mais

de dois anos. A empresa brasileira
Kaisen Games desenvolve a versão
nacional para o Second Life. Espe­
cifico para brasileiros, o jogo é
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o (não tão) biste lim do CompactDisc
Sufocado pela troca de arquivos na web, o CD agoniza enquanto o MP3 player incrementa vendas da indústria musical

Quando
o sétimo álbum da cul­

tuada banda inglesa Radiohe­
ad foi lançado, no dia 10 de

outubro, não foi apenas mais um no­

vo disco a chegar nas lojas - não foi

sequer um disco que chegou em loja
alguma. Naquela madrugada londri­

na, com os relógios de Greenwich re­

cém passados da meia-noite, as dez
faixas de In Rainbows estavam dispo­
níveis apenas no site do grupo. Para

fazer o download dos arquivos em

mp3 era preciso, antes, escolher

quanto você queria pagar por eles. O

preço mínimo? Nada. Zero libras. O

máximo, quanto sua imaginação e

sua conta bancária permitissem.
"A revolução começa aqui", cla­

mava a capa do semanário musical
britânico NME. É claro que poucas
horas depois já era possível encon­

trar o álbum em meios mais clássi­
cos da web - aqueles que a indústria

fonográfica insiste em chamar de ile- .

gais - mas não foi isso que atrapa­
lhou o Radiohead. Nada atrapalhou
o Radiohead. Nem mesmo uma hipo­
tética gravadora que tradicionalmen­
te ficaria com a maior parte dos lu­
cros sobre uma hipotética venda de
CDs. Cadapenny do dinheiro arreca­

dado com os 1,2 milhões de down­

loads, a uma média de seis dóla­
res cada, feitos pelo site da
banda na primeira semana de
vendas foi direto para a conta

dos músicos. Sem gastar com dis­

cos, encartes, distribuição.
Basicamente, o trabalho foi

intelectual.
A experiência não é inédita.

Mas pela primeira vez, foi reali­
zada por uma banda tão consagra-
da a ponto de causar alvoroço em to-

do o mercado da música e mostrar

uma verdade negada, embora óbvia:
o suporte CD está morto. Não é mais
uma questão, como se dizia há al­

guns anos, de diminuir os preços pa­
ra tornar aquelas rosquinhas de plás­
tico e alumínio mais acessíveis e

assim esperar que as pessoas com­

prem álbuns de seus artistas preferi­
dos porque elas não vão comprar. O

compact disc, que dominou o merca­

do fonográfico por toda a década de

90, parece cada vez mais um artefa­
to pré-histórico.

Agora, não vamos confundir as

coisas: isso não significa a morte da
indústria fonográfica, como desejam
alguns mais entusiasmados. Ela vai
muito bem, obrigado. Vender discos

plásticos com músicas gravadas ne­

les é que não é mais um grande negó­
cio. O jornalista norte-americano Ch­
ris Anderson, autor da teoria da
Cauda Longa - que trata da econo­

mia na era da internet -, postou em

seu blog longtail.com um texto com

estatísticas que demonstram que ca­

da pedaço do mundo da música está

Evolução da pirataria aumenta velocidade de downloads
Na arte ilegal do peer-to-peer, uma evolução que ocorreu em relação aos tempos pioneiros de 1999 é

um protocolo conhecido con) BitTorrent. Desenvolvido no começo da década de 2000, essa tecnologia
permite que o usuário faça duwnloads em uma espécie de P2P evoluído onde não é preciso baixar todo
um arquivo da mesma pessoa: os dados são quebrados em várias partes pequenas que são baixadas
simultaneamente de diversos usuários, aumentado a velocidade dos downloads. As informações para
essa quebra ficam guardadas em pequenos arquivos .torrent, que são hospedados em bancos de dados
de sites conhecidos como trackers. Abertos por programas especíncos, como o Azureus, esses arquivos
iniciam os downloads propriamente ditos. Os trackers estão em constantes brigas judiciais com

empresas de mídia, principalmente da área musical.
A IFPI (International Federation of the Phonographic Industry) recentemente perdeu o domínio

ifpLcom para um desses trackers "ilegais". No endereço há uma mensagem de que em breve estará no

ar o site de uma IFPI cujo significado é International Federation of Pirates Interest - Federação
Internacional dos Interesses Piratas. O endereço pertence aos suecos do Pirate Bay, que se auto-

•

intitulam como maior banco de dados de arquivos torrent do mundo. O endereço da Federação
Internacional da Indústria Fonográfica funciona na verdade no domínio ifpLorg e o site .com era apenas
uma reprodução desse conteúdo. Ao que parece, a entidade, que representa o interesse mundial das

grandes gravadoras, esqueceu de renovar o registro do domínio e o perdeu para um blogger, que depois
de usá-lo por um tempo passou a conta aos administradores do tracker sueco.

em alta: 4% para concertos e mer­

chandise, 46% para a venda de fai­
xas pela web; no ano passado a ven­

da de ringtones teve alta de 86% e

na área de Iicenci-
amento para co­

merciais, progra­
mas de TV, filmes
e videogames o fa­
turamento da War­

ner sozinha cres­

ceu 20 milhões
de dólares. Se en­

tendermos o iPod
também como

parte dessa in­

dústria, o comér­
cio dos brinque-

dos de luxo da Apple está com alta
de 31% em 2007. Apenas a venda de

CDs registra queda, de 18%. "Tu-

do na indústria da música está em al­

ta", escreveu Anderson no título do
seu post, "com exceção daqueles dis­
cos de plástico".

te é que durante a existência do

Napster, as pessoas baixavam músi­
cas e ainda as gravavam em CD-Rs,
que era a forma mais prática de mí-

dia portátil. Porém,
foi também em 2001

que o CD recebeu
mais um golpe, talvez
o definitivo: em 23 de
outubro daquele ano,

quase seis anos antes

da experiência do Ra­

diohead, a Apple lan­

çou o primeiro iPod,
ponto de partida para
a popularização dos
MP3 players.

Hoje mesmo entre

aqueles que prezam pela existência
física dos álbuns, o CD como conhe­
cemos parece fadado ao fracasso:

Djs apostam em vinis (segundo os

dados no blog do Chris Anderson, a

venda de singles em vinil dobrou
no Reino Unido); fãs e colecionado­
res devem se tornar mais exigentes.
No mesmo site em que o In Rain­

bows está disponível na versão digi­
tal, também é possível encomen­

dar, por 40 libras, um discbox,
caixinha luxuosa que inclui o ál­
bum original e mais um disco de

extras, ambos em CD e vinil, além
de fotografias digitais, letras das
músicas e encarte do trabalho. A

publicidade da próxima turnê e a

curiosidade dos ouvintes foram ga­
rantidas com os milhões de mp3s
baixados no site da banda. E para
aqueles que quiserem algo físico,
existe a possibilidade de adquirir
um fetiche muito mais completo
que qualquer compact disc.

Por Renan Fagundes

Pela primeira vez essa

experiência foi feita por uma

banda tão grande
a ponto de mostrar essa

verdade negada,
embora óbvia:
o suporte CD está morto

Thorn Yorke, vocalista e guitarrista da banda inglesa Radiohead, aclamada por discos como Ok Computer e Kid A

A derrocada do CD começou len­
tamente em 1999, quando um ameri­

cano de 18 anos chamado Shawn

'Napster' Fanning desenvolveu um

software para facilitar a troca de mú­
sica pela internet entre ele e seus

amigos. Criado a partir de uma tec­

nologia conhecida como P2P (peer­
to-peer), o programa servia basica­
mente para que um usuário pudesse
acessar arquivos armazenados por
outro usuário e baixa-los para seu

próprio computador. Com o nome

vindo do apelido de seu criador, o

Napster foi a primeira plataforma
de compartilhamento a atingir uma

popularidade realmente massiva.

Em seu auge, no começo de 2001,
movimentava diariamente um volu­
me de 20 milhões de arquivos. A em­

presa foi fechada em março daquele
ano, depois de enfrentar diversos pro­
cessos jurídicos por violação de direi­
tos autorais e pirataria, mas os pro­
gramas de compartilhamento só

proliferaram desde então. Interessan-

;14' DEZEMBRO - 2007

Acervo: Biblioteca Pública de Santa Catarina



[música]

Comprando
em lojas e sebos,

quantos CDs o seu dinheiro per­
mitiria você ter em sua cole­

ção? Cinqüenta? Cem? Cinco mil? E se vo­

cê não tivesse como pagar por eles,
gravaria os discos de seus amigos em fi­
tas cassete? Ficaria sem ouvir? De que
bandas novas que você nunca teria ouvi­
do falar? Quais bandas antigas você não
teria tido a oportunidade de ouvir a dis­

cografia inteira? As coisas seriam mais
difíceis sem a Internet, não? Não. Por

que simplesmente não poderíamos con­

sumir tanta música.
Na última década o acesso a essa for­

ma de arte/entretenimento se tornou

muito mais fácil do que jamais foi. A

quantidade de música disponível para
consumo também cresceu. Com a web,
a necessidade de meios físicos de distri­

buição deixou de existir e isso possibili­
tou que uma infinidade de bandas inde­

pendentes pudesse usar a internet para
divulgar sua música por todo o planeta,
usando para isso inclusive os progra­
mas de P2P que as grandes gravadoras
combatem. Nesse universo caótico pós­
revolução mp3-Napster-iPod, surgiram
algumas outras ferramentas que trans­

formaram a forma como se relacionam
músico e consumidor.

Foi o Myspace, criado há apenas
três anos, que serviu para sistematizar
uma parte desse material infmito, dei­
xando o consumo de música pela inter­

net levemente mais sensato. Como rede

social, o site, que hoje pertence ao con­

glomerado de mídia do australiano Ru­

pert Murdoch, é a maior de todas: pos­
sui mais de 65 milhões de usuários em

todo mundo e ao contrário do Orkut e

do Facebook, é uma rede aberta - qual­
quer pessoa navegando na web pode
acessar as páginas principais dos perfis.
Outras informações, como álbum de fo­

tos, são somente para quem é cadastra­
do. Mas a sacada principal do Myspace
não foi essa. Foi a de permitir, além da

criação de endereços pessoais, a abertu­
ra de profiles específicos para músicos e

Das gravadoras
para o mundo www
Artistas usam a Rede para contatar fãs e laçar músicas novas

banda. Qualquer grupo de garotos que
ensaia em alguma garagem pode criar
um desses e o abastecer de fotos, vídeos,
datas de showe, o mais importante, dis­

ponibilizar músicas para que todas as

pessoas possam escutá-las diretamente
da internet. Do-it-yourself contemporâ­
neo. Exemplo dessa
nova ordem é a ban­
da inglesa Arctic

Monkeys, que em

2005, antes mesmo

de sequer assinar

com uma gravadora,
já era extremamente

conhecida através da
sua página no mys­
pace.com. Mesmo ar­

tistas consagrados
mantêm perfis no si­

te, que serve, entre

outras coisas, como

forma de contatar

fãs, de lançar músi­
cas novas sem preci­
sar de meios físicos,
de postar vídeos, de
conhecer novas ban­
das. No fim de outu-

sideravelmente o mundo da música (e
o rnundo como um todo) foi o You tube.
O site de vídeos, que agora é de proprie­
dade da mega-empresa Google, acabou
com uma espécie de monopólio que exis­

tia em relação aos videoclipes: o acesso

a eles não depende mais de canais de te-

vincular videoclipes em sua programa­
ção porque esse formate passara a ser

para um formate de web, não de televi­
são. A emissora disponibilizaria seu acer­

vo apenas no portal M1V Overdirve, um

lixo pesado e lento se comparado ao You­

tube.

Madonna sai da Warner e assina contrato com uma produtora de shows

bro desse ano entrou no ar a versão bra­
sileira do Myspace. A rede social mais

utilizada no Brasil é o Orkut, fracasso
em todo o resto do mundo com exceção
da Índia e um sistema de perfis de ban­
da similar ao do Myspace que existe no

país é o da Trama Virtual, projeto da gra­
vadora Trama.

Com menos de dois anos de existên­

cia, a outra ferramenta que mudou con-

levisão como a MTV e nem de downlo­
ads de arquivos que ocupavam espaço
na memória do computador. Hoje, vide­

oclipes podem ser vistos a qualquer ho­
ra. E para isso só é preciso acessar o you­
tube.com. Como esses vídeos sempre
foram encarados como forma de publici­
dade, ninguém reclama de eles serem co­

locados no site. Nesse ano, a M1V brasi­
leira chegou a anunciar que pararia de

Filmagens de ar­

tistas tocando ao vivo

também se tornaram

muito mais difundi­
das e de fácil acesso,
e não só aquelas reali­
zadas por profissio­
nais - gravações de
shows em câmaras de
celulares são peças ex­

tremamente comuns

no Youtube. Elas mos­

tram desde concertos

de nomes consagra­
dos até artistas total­
mente desconhecidos
tocando para públicos
ínfimos em uma cole­

ção de vídeos que in­

clui apresentações rea­

lizadas em todo o

mundo.
A Apple investe em iPods e na venda

de faixas musicais pela internet a 99 cen­

tavos de dólar cada. Já na Rhapsody, as

pessoas acreditam na idéia de que o for­
mato praticado pela empresa de Steve

Jobs é só uma ilusão que tenta dizer pa­
ra a indústria fonográfica que as coisas
não vão precisar mudar tanto. A idéia
do site (que tem 49% de seu capital nas

mãos da Viacom, dona também da

M1V) é que a música deixou de ser um

produto e passou a ser um serviço. No

Rhapsody você não compra os arqui­
vos, mas por uma assinatura mensal de
15 dólares recebe o direito de escutar

quando bem entender um banco de da­
dos com mais de 4,5 milhões de músi­
cas de praticamente qualquer artista.

Rick Rubin, co-presidente da Co­
lumbia Records e um dos produtores
musicais mais respeitados das últimas

décadas, acredita que a forma de negó­
cios praticada pela Apple está a ponto
de se tomarem tão obsoleta quanto um

CD e que o futuro é o sistema de assina­
turas nos moldes como é praticado pela
Rhapsody, quando por uma quantia
mensal, "a música virá de qualquer lu­

gar que você queira". Rubin, um se­

nhor de barbas imensas que produziu
clássicos de bandas como Beastie Boys e

Red Hot Chilli Peppers, acredita que es­

sa é a salvação para urna indústria que
não acompanhou as mudanças do
mundo.

Há também quem pense, como Ch­
tis Anderson e boa parte dos usuários
de P2P, que o futuro da música é ser

gratuita, Luna forma de publicidade pa­
ra shows e licenciamentos, O futuro das

empresas da indústria fonográfica é dei­
xarem de ser gravadoras e passarem a

ser gestoras da carreira dos artistas.

Quem apontou esse caminho recente­

mente foi a uberpopstar Madonna, que
encerrou seu contrato com a Warner

para assinar um outro de 10 anos com

a live Nation, uma produtora de shows

que nunca lançou um álbum em toda
a sua existência. "O paradigma no busi­
ness da música mudou, e como artista
e mulher de negócios, eu tenho que me

mexer de acordo com essas mudanças",
disse Madonna. No acordo, a empresa
vai gerenciar todos os aspectos da car­

reira musical da material girl, o que in­

clui ao menos três álbuns, todas as tur­

nês, vendas de merchandise, CDs, OVOs,
websites e a grife com o nome da artista
sob a gestão da Live Nation. RF

Piratas suecos querem comprar ilha para fazerem downloads em paz
No começo desse ano, o tracker

de torrents sueco Pirate Bay
anunciou que estava interessado em

comprar o principado de Sealand. Es­
se "micro-país" é uma plataforma
marítima enferrujada na costa britâ­
nica construída como posto naval du­
rante a Segunda Guerra e que se de­
clarou independente do Reino Unido
em 1967 embora ninguém tenha da­
do bola. Lá, vive a família de Roy Ba­

tes, auto-proclamado príncipe Roy I

e fundador de Sealand. O principado
foi colocado à venda em janeiro de
2007 pelo príncipe regente Michel Ba­

tes, filho do velho Roy, em uma em­

presa espanhola chamada InmoNa­

ranja. "Pode parecer uma operação
imobiliária, mas na realidade se tra­

ta da primeira vez na história em

que um Estado, ou o mais parecido
com um Estado se põe à venda. Este

é um fato histórico que até agora
nunca havia acontecido", anuncia a

corretora, especialista na venda de
ilhas particulares. Alguns estudiosos,
entretanto, argumentam que a ilha
metálica do príncipe Roy não é um

verdadeiro país, e sim uma micro-na­

ção, um estado fictício dentro do Rei­
no Unido,

A perseguição ao Pirate Bay na

Suécia é tamanha que em maio do
ano passado a polícia mandou desli­

gar o servidor do site, que ficava em

Estocolmo. Três dias depois o pirate­
bay.org voltou a funcionar, hospeda­
do na Holanda. Pouco depois, em ju­
nho, um jornal sueco anunciou que
o servidor voltara para a Suécia por

pressão do parlamento Holandês.
Não se sabe ao certo onde o site está

hospedado desde então. Comprar Sea­
land serviria para criar um "data ha­
ven". O termo foi cunhado pelo escri­
tor norte-americano Bruce Sterling
em 1988 no romance de ficção cientí­
fica Islands in the Net e representa
uma espécie de paraíso fiscal de infor­

mação, onde qualquer dado pode ser

armazenado, ilegal ou não. Há uma

empresa operando em Sealand desde

2000, chamada HavenCo, que ofere­
ce serviços de hospedagem de dados
na rede sem fazer restrições à propri­
edade intelectual ou copyright. A Ha­

venCo proíbe apenas pornografia in­

fantil, spamming e hacker
mal-intencionados. De resto, está tu­

do liberado. No principado de Sea-

land as leis de copyright não são apli­
cadas e por isso a compra da

plataforma seria um grande passo pa­
ra o tracker sueco, onde eles poderi­
am operar sob sua própria jurisdi­
ção. O Pirate Bay até tinha colocado
no ar um site para conseguir doa­

ções para a compra da plataforma,
oferecendo cidadanias do micro-país
para aqueles que doassem. Mas o

príncipe Michel de Sealand não acei­
tou que a compra fosse realizada pe­
lo site. A InmoNaranja informou que
uma das condições para a compra
da ilha é que nada que for ser feito
lá pode ir contra o Reino Unido, ape­
sar de o "país" se declarar livre. Com­

prar um ilha e declarar-se indepen­
dente é o plano B do Pirate Bay, mas

nada foi feito em relação a isso. Com

20 mil dólares arrecadados o site

buysealand.com saiu do ar.

O principado de Sealand está

prestes a lançar um cassino on-line,
o sealandcassino.com e também está

negociando a compra de um satélite
de comunicação próprio com alguns
"capitalistas russos". Isso além de
um filme que vai ser feito sobre a vi­

da do príncipe Roy. Mike Newell, co­

nhecido por filmes como Quatro ca­

samentos e um funeral e Harry
Potter e o Cálice de Fogo será o dire­
tor da película. Tudo isso pode ser

conferido no jornal oficial de Sea­

land, o blog selandnews.com, que
funciona em sete idiomas, incluindo

japonês, e onde também é possível
comprar um título de Barão de Sea­
land por 19,90 libras. RF

DEZEMBRO - 2007 15

Acervo: Biblioteca Pública de Santa Catarina



[crônica]

,.._-

, , I

-

Navegar na Internet se tornou um vício produtivo, com todas as suas ferramentas e facilidades

Ficar
sem Internet é algo

aterrorizante, uma catás­
trofe de proporções apoca­

lípticas, um empecilho à

própria existência. Não que seja­
mos todos viciados em Warcraft
ou em sexo virtual, mas de algu­
ma maneira cada átomo do nos­

so (do meu) cotidiano já se

impregnou da Web e de todas as

suas ferramentas de uma forma
tão intensa que no dia-a-dia ur­

bano parece absurdo sobreviver

desprovido dela. Não foi sempre
assim, é claro. Naqueles tempos
épicos de Internet discada, quan­
do ainda éramos assinantes do
UOL ou de algum outro prove­
dor local e menos badalado, tu­

do era bem menos intenso.
Antes do acesso à Rede, era preci­

os p

perar
te e, inai

aprovei r aquele m mento m -

gico que durava das duas horas
da tarde de sábado até o começo
de segunda-feira no qual uma

conexão, por quanto tempo du­

rasse, custava apenas um único

pulso.
Não se navegava ao léu com

tanto despropósito como faze­
mos hoje, o acesso à Web era fei­
to com objetivos bem mais
definidos. Trabalho de escola

(sempre uma ótima desculpa),
uma conversa rápida com ami­

gos no ICQ, uma olhada no e­

mail. Não dava para passar (ex­
ceto aos sábados) tardes intei­
ras vasculhando atrás de nada

por que simplesmente não ha­
via tempo nem dinheiro para is­
so. Antes do IG, a maior parte
dos usuários tinha que pagar
além da conta telefônica tam­

bém o provedor, e isso por um

serviço que era lento, cheio de

quedas e linhas ocupadas. Fui

um dos primeiros a abandonar
o Universo On-Line. A vanta­

gem de ser assinante do UOL,
entretanto, era o acesso irrestri­

to às páginas de bate-papo com

mais de 30 pessoas dentro. Pa­

ra os não-assinantes, sobrava

sempre a opção de apostar na­

quelas com 28, 29, e esperar
que ninguém entrasse antes en­

quanto digitava o apelido esco­

lhido.
A Internet Banda Larga é

que foi um tremendo passo na

direção da Web-dependência
que temos hoje. Estar conecta­

do 24 horas por dia, sete dias

por semana, com quedas reduzi­
das e velocidade aumentada
era realmente uma perspectiva
divina. Tardes ociosas antes gas­
tas em frente à televisão passa­
ram a acontecer em frente aos

computadores. Fazer downlo­
ads passou de trauma à ativida­
de corriqueira. Não é mais

preciso "esquecer" a Internet co­

nectada por toda a madrugada
p

Não há nada a fazer quando a Internet nos deixa na mão

o tempo e a veloci­
dade de conexão

que melhoraram.
O conteúdo e as fer-
ramentas que en­

contramos na Web

hoje são bem mais
sofisticados do que
aqueles que acessá­
vamos em 1999. E
nem é preciso ir
tão longe. Há pou-
co mais de um ano

ainda era preciso
baixar vídeos para
assisti-los. Uma dessas gravações
virais mais clássicas, a da Ruth

Lemos, ainda circulou nesse uni­

verso pré-Youtube. Hoje, já se fa­
la até em produção de

curtas-metragens especíalmen­
outube, sendo o an

verossimil

"Homem é Deus", narra o ví­

deo, "ele está em todos os luga­
res, ele é todo mundo, ele sabe

tudo", e vai contando como a

partir do surgimento da Inter­

net no fim do último século ca­

para esse novo

nde vida virtual é o mai­

cado existente. A ficção
de fatos da nossa realída­

velha mídia está ultrapassa­
, copyright, rádio, televisão,
blicidade como são feitos ain­

da teriam seus dias contados. O
Wall Street Journal e o New

York Times on-line têm mais lei­
tores que suas versões em papel,
o Google News e o Ohmynews
tem outras milhões de leitores.

a Internet vai estar ainda mais

presente no nosso cotidiano.
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Com a venda de sua te­

levisão o grupo que co­

manda o NYT declarou

que o futuro é digital.
A revista Life fechou e

vai voltar com um si-
te. Assim como o You­

tube é o maior

repositório de vídeos

que já existiu, o Flickr
é de fotos. A Wikipedia
têm muitos verbetes a

mais que qualquer en­

ciclopédia impressa.
"O poder das massas.

Um nova figura aparece: o pros­
sumidor", prosumer em inglês,
um híbrido de produtor e consu­

midor de informação. Todos po­
demos ser prossumidores.

No futuro utópico descrito

pelo vídeo, o Google compraria
a Microsoft, a Amazon o Yahoo,
e essas empresas, junto com a

BBC e a CNN seriam os líderes
mundiais de conteúdo. O ameri­

cano Lawrence Lessig, autor do
livro Cultura Livre, se tornaria
secretário de justiça dos EUA e

declararia copyright ilegal. As

pessoas poderiam viaj ar para
qualquer lugar que quisessem,
no passado, presente, ou futu­

ro, através dos mundos virtuais

disponíveis; poderiam ser quem
quisessem, como quisessem. Até
memórias seriam comercializa­
das. Mas será que os problemas
de Internet seriam soluciona­
dos? Em 2050, quando todos vi­

veram suas múltiplas vidas em

ambientes virtuais e a relação
entre os avatares terrestres (os
humanos de verdade) for míni­

ma, qual não seria o colapso na

vida de alguém que ficasse três
ou quatro dias sem acesso à Re­

de? Acho fácil de imaginar, pois
essa dependência da Web já é

parcialmente visível hoje, mes­

mo entre pessoas que nem parti­
cipam de mundos virtuais como

o Second Life, mas a usam para
transações diárias como pagar
contas em bancos, comprar pas­
sagens de ônibus, comprar li­
vros e roupas, e já se

esqueceram como é lidar com

papéis e vendedores. Nos torna­

mos, com a Internet, além de
mais livres, também mais de­

pendentes.
Por Renan Fagundes
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You
Buscas no Google, vídeos no Youtube, pesquisas na Wikipedia, conversas no Gtalk. Como viver sem o acesso dário à esses sites?
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